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EDITAL CONVOCATÓRIO

PREGÂO ELETRÔNICO

PROC ESSo No 2024.12.02.1

1a Parte: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do NoÉe sito à R, lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar,

Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio
designados pela Portaria no 22412024, de 06 de Março de 2024, lorna público, para conhecimento dos
interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO
ELETRONICO do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal n0 14.133, de 01 de abril de 2021,
observados os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências
estabelecidas neste Edital, A presente licitação será no site https://bllcompras.com.

2A PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITALiCIAS

1.0 DO OBJETO
'1,1, A presente licitação tem por objeto a Aquisição de alimentação e nutrição especial para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes

integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME
2.1, O edital está disponivel gratuitamente nos sítios
www.tcê.ce.qov. br/licitacoes
https://www. PnqP,gov.br;
www. iuazeirodonorte.ce.qov.br;
bllcompras.com.
2.2, O certame será realizado no endereço eletrônico:
bllcom 3.COm.

2,3. 0s kâmites deste certame licltatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com
sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3 1 - lNÍClo DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 4 de dezembro de2024,às 17h00min.
3,2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17 de dezembro de2024, às 09:00.
3.3 - lNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 17 de dezembro de 2024, às 09h30min.
3.4 REFERÊNCÁ DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasilia/DF,
3,5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeÇa a realização
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar
da respectiva data,

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1 , A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o

andar, Centro - CEP: 63,010-015 - Juazeiro do Noíe - CE - Fone: (88)3199-0363.



i:.t:4;?

F9ix3 ryo

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

5.1, A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotaÇão orÇamentária constante no quadro

abaixo:

Órgão Unid. Orç. Atividade
06 01 1 0.302.0003.2.027.0000 3.3.90.30.00
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06 01 10.302.0016.2.030.0000 3.3.90.30.00
06 3. 3.90. 30.00

6.0 DA PARTICIPACÃo, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO
6.1.0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com,
6,1,1. As regras para credenciamento estarâo disponiveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital,

6.1.2. Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser

esclarecida akavés de uma empresa associada ou pelo teleÍone (41) 30974600, ou ainda através da Bolsa

de Licitaçóes do Brasil, pelo e-maí: contato@bllcomoras,com.

6,2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por aÇoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundaçôes e sociedades coopeÍativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadasho de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condiÇoes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

CertiÍlcado de Registro Cadaskal, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de Íato impeditivo de sua habilitaçã0,

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa Íísica e jurídica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado.

6,5, Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n" 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contrataçá0, o previsto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capitulo V -

DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUTSTÇÔES PÚBLTCAS.

ô,6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverâo declarar no Sistema

bllcompras.com o exercÍcio da preferência prevista na Lei Complementar n' 123/2006.

ô.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

ô.7.1, E vedada a participação de pessoa Íísica e juridica nos seguintes casos:

ô.7.2, Sob a Íorma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7.3, Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.7.4, Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperaçâo judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusáo, cisão, incorporação e liquidação,

6,7,5. lmpedidas de licitar e conkatar com a Administração;

6,7,6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contÍatar com a Administração;

6,7,7. Declaradas inidôneas pela Adminiskação Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes

desta condição;

ô.7,8. Servldor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6,7,9. Estrangeiras náo autorizadas a comercializar no pais;

6,7,10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0.

01 10.303.0050.2.034.0000

7.0, DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL
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7,1. Os licitantes deverâo encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sitio eletrônico www,bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.'1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7,2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser inÍormado

necessariamente o seguinte:

a) lndicaçáo no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXo I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRn dos itens
propostos e, neste campo, quando se katar de prestação de serviço, inserir o termo "Próorio(a)". para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas

decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

Íaz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo
34 da Lei n0 1 

'1.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservància de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7.4.1, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma elekônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7,5, Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e

horário de abertura da sessão pública.

7.5.1, A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conÍormidade com o disposto no Art. '18, § 40, da lnstrução NormatÍva SEGES/ME no 7312022 clc
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo no 213212021).

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7 .7 . Será vedada a identificaÇão do licitante.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos licítantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9, Nos valores proposlos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos itens/prestação de serviç0.
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0, DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS
8,'1, Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçóes, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e regiskada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. 0s preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários

e globais.
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8.3, 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances,
8.4. Na elaboraçâo da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no
Anexo I . TERMO DE REFERÊNCh presente nos autos do processo em epigrafe, entretanto, na fase de
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferror ao limite máximo estipulado pela Administração e,
caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4.1, Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máxÍmo previslo pela Administraçã0, junto ao Anexo I -
Termo de Referência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não forem
akibuidos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassiÍicadas as propostas que:

8.5,1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o lulgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identiflcação do licitante,

8.5,1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços

unitários e total dos itens superiores aos preÇos no Anexo I (Termo de Referência),
8,ô. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentrdo contrário, levado

a efeito na fase de aceitaÇão,

8.7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0, DA ETAPA DE LANCES

9 1 O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

elekônico,
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados

envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou

inferior ao limite máximo previsto pela Adminiskaçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência,

9.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2,3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9,2.4, Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado,

9,3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oferlado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível,

9.3.'l A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.

9.4, Durante a sessâo pública de disputa, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identilicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes.
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9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sÍstema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados.
9.5.1. Quando a desconexão do sistema elelrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quako) horas
após a comunlcaçâo do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.
9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexâo da parte do próprio licitante,
9,6, O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO" , nos termos do Art, 56,
da Lei Federal no 14.13312021, do Ar1.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/IVE n"
7312022, obseruados os seguintes termos:
9.6,1 . A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duraçâo de í5 (quinze) minutos
9,6,2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sislema encaminhará o aviso de Íechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até'10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.

\-/ 9.6,3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema
abrirá a oportunidade para que o autor da oÍerla de valor mais baixo e os autores das ofertas com valoÍes até

10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encerÍamento deste prazo,

9,6.3.1, No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.6.4, Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9,5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9,6.5, Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 20 do an.22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

9.6.6, DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com

o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021 ,

9.7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçâo com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de âplicaÊse o disposto
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n" 8538/2015.

9.8. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9,9, A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,

9,10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.

9.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primelro poderá apresentar melhor oferta,

9.12, Em caso de empate enke duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critários de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14,133, de 2021.

-Fn
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1O.O DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICIT ARREMATANTE
10,1 . Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociaÍ
condiçóes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 6'1, da Lei no 14.1331202i .

10.2, Na hipótese da proposta do primeiro Golocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após deflnido o resultado do
julgamento, nos termos do Arl. 30 da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 7312022.
10.3, A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em Íazão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os
demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificaçào
estabelecida no § 20 do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serâo utilizados os
critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10,5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado seÍá registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçã0,
10 6. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofeíado, após a negociação

rcalizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,

10.7, E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8, A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item '10,6, acanetará a

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classificação, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no

14.13312021.

10,9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta,

1 1,0 DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAME NTO DAÍS) PROPOSTAíS) DE PRECOS FINALflS)
1 1.1 , A proposta Ílnal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,

com as especiÍicações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fomecedor do

serviço e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.

11,2 - Juntamente com a proposta de preps a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 'l% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Aíigo 58

da Lei Federal no 14.13312021, Entende-se por valor "Estimado da ContrataÇão" o menor preÇo arrematado.

Caso a licitante arremate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" a soma dos

valores de todos os lotes por ela vencidos,

11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em litulos da dívida pública emitidos sob a Íorma escÍitural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operaÍ no País pelo

Banco Central do Brasili

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,

11.2.2 - 0ptando por cauÇão em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCÁRIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
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Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente n0 46,750-2, Agência no 0433.2 . Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação,
11.2.3 - Caso a modalidade de garantia sela seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 dias contados
a partir da data de realizaçáo da disputa de preços,

11.2,4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma eletrÔnica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obÍigatoriamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte,
- Objeto: Garantia da participação no Pregão ELETRÔNICO no 2024.12.02,1.
- Y alor. 1o/o (um por cento) do valor estimado da contrataçã0.
- Prazo de Validade: 60 dias.
11,3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.
'l 1.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o mntrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataÇão.

11.5, Prazo de validade não inÍerior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissâo,
11,6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.

11,7. Na cotaçâo do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

11.8, Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas reÍerentes a frete, tributos e demais ônus

atinentes à entrega do objeto.
11.9, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitaÇão atravás de

empregados, a mesma gozará dos privilegios fiscais e prevldenciários pertinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeilar-se ao mesmo

regime de qualquer outÍo agente econômico.
11,10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possíveis

sançÕes administrativas, observado o devido processo legal,

11.11, lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
prrmeiro lugar atende às condiçoes de participação no cerlame, conforme previsto no art, 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paíicipação no certame ou a Íutura

contratação, mediante a mnsulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https//www,portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www,
portaldakansparencia.gov.br/sancoes/cnep).
'l 1 ,'12. A consulta aos cadastros será rcalizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,
1 1 .13. Constatada a existência de sanção, o licilante será reputado desclassiÍicado, por Íalta de condição de

participação.

1'1.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condiçoes deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataçáo, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

quel

11,15.1, Contiverem vicios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;

qE
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1 1 ,15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
deÍinido para a contratação;
'1 1.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdminjstraÇão;
11.15,5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
'11,15.6, Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores conslantes no mapa dê preços

emitido pela plataÍorma eletrônica.
11,16, Será considerado indício de inexequibilldade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orÇado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

1 1 ,17. A inexequibilidade, na hipótese de que kata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:

1 1 .17,1 . Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1 1 .17,2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.
11,18, Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11,19. Toda desclassificação será sempre Íundamentada e registrada na plataÍorma eletrônica.
1 1.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificaçã0, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraÇâo

de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1 , Os documentos de habilitaçâo exigidos consistem nos seguintes:

12.1,1 . Habilitação Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se katando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus adminiskadores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;

d) Decreto de autorizaÇão, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,

e ato de registro ou autorização para Íuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

12.1,2 - Qualifi cão Técnica:
a) Comprovaçáo de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderáo ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

b) Comprovação de Autorização de Funcionamento da empresa licitante expedido pela Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (ANVISA), compatível com o objeto da licitação.

12,1.3 . Reqularidade Fiscal. Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;



c0titss"l0 
DE Iict,?t i',)

Foiha tí, J3

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

fl Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
í 2.1.4 - Qualificacão Econômico-financeira:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstraÇoes contábeis dos 2
(dois) últimos exercicios sociais;
a,1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas
constituídas há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
c) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataÇão, podendo,

entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante.

c.t) Entende-se por valor "Estimado da ConkataÇão" o menor preço arrematado. Caso a licitante arremate

mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por

ela vencidos.

12.1.5. Declaraçóes:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho notumo, peígoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXülll, do Art. 70

da ConstituiÇão Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas,

d) Declaraçáo de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das

informaçoes prestadas, na forma da lei,

12.2, 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especííca, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos poÍ prazo indeterminado, conforme

legislação do órgâo expedidor,
12.2.1. Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçóes de

inscriçÕes.

12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(áo) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste

Edital, após solicitaÇão do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas,
podendo ser pronogado, por igual período, nas situaçoes elencadas no § 3o do ar|. 29, da lnstrução

Normaliva SEGES/ME No 73, de 30 de setembro de 2022.

12,4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma reskição de regularidade Ílscal ou trabalhista, nos termos do Art, 43, § 10, da Lei

Complementar no 12312006.
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12.5, A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataÍorma eletÉnica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item '12.3, assim como o
desatendimento a algum dos requisilos de habilitaçã0, estipulados acima, acarretará na
inabilitacão/desclassificacão do proponenle, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanção previsla no Art. 156, inciso lll,
da Lei no 14.133/2021.

13.0 DTSPOSTCÔES SOBRE A APLICACÃ O DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade liscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal no 1'1.488/2007, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), paÍa a
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dispõe a Lei

Complementar no 12312006.

13,2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÂO OO ITO CONVOCATÔRIO

14,1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverâo ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data flxada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataÍorma bllcomoras,com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiflcar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fÍsica) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, teleÍone e e-mail).

14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos

interessados.

14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataÍorma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.

v 14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administraçâo e os licitantes.

14.7, Deferida a impugnação contra o presenle Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14.8, Nâo serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.

14,10. A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

certame.

15, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de 2021 .
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15.2, Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para
apresentação das razÕes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, aúavés da plataforma
bllcompras.com,
15,2.1. 0s demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3, Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante náo habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
15,ô. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisâo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
'15.7, A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

lataforma bllcompras.com

16. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVA§T§ANCOE§
16,1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16,1.í. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não ent[egar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçâo;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerfada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;

16.1,3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justiÍlcativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
'16,'1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa

durante a licitação;

1ô.1 .5, Fraudar a licitaÇão;

16.1,6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amoska ÍalsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1,7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no arl. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

16.2, Com fulcro na Lei no 14.'133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
'16,2.1 . Advertência;
16,2.2. Multa;

16.2,3. lmpedimento de licitar e conlratar e;



ffi

c0iltssA0DE

Folha l'l'

16.2.4. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanlo perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:
16.3.1. A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
16.3,2, As peculiaridades do caso concreto;
16.3,3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16,3.4. 0s danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos
órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úleis, a conlar da comunicação oÍicial.
16.4,1,Para as infraÇões previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

16.4.2.Para as inÍraçoes previstas nos itens 16.'1.4, 16.1.5, 16.1,6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 1570 a

30% do valor do contrato licitado.
16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contrata[ e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou ná0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de mulla será facultada a deÍesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
16.7, A sanção de ímpedimento de licitar e contrataÍ será aplicada ao responsável em deconência das

infraçoes administrativas relacionadas nos itens 16.1 ,1, 16.1 .2 e '16.1 .3, quando não se justiÍicar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no àmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual perlencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos,

16,8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar,

emdeconênciadapráticadasinfraçõesdispostasnosilens 16.1.4, í6.'1.5, 16.1,6, 16,1,7e 16,1,8, bemcomo
pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conkatar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da lei n.o 14,13312021.
'16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinaro contrato ou a ata de regisko de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16,1,3,1,,

caracteizxá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n,o 73, de2022,
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16,'11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autoridade que tiveÍ
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16,12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçâo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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'16.'13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14, A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
Íeparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
'17.'1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,
observado o disposto no art, 71, da Lei no 14.133, de 2021,

17,2. 0 titular da origem desta licitaçâo se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente
processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentação escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão regiskados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

'v 
18. DA CONTRATAÇÃO
18,'1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a paÍtir da convocaçã0, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍlcado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrlgaçôes por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitaçâo.

18.3, Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não relirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicação, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas peio

licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualizaÇão nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4,2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições oferladas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classiÍicatória, quando fruskada a negociaÇáo de melhor condiÇá0.
'18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o inskumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em Íavor do órgão ou entidade licitante.
18,5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item

18,4.1.

18,6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍlcados para a contrataÇão de
remanescente, em consequência de rescisâo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7, Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação,
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta Iicitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s),

a título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cenlo) do valor do(s) Contrato(s), em uma das
modalidades previstas no art. 96 da lei 14,13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conÍorme deflnido pelo Ministério da Fazenda;
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b) seguro-garantia;

c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo
Banco CenÍal do Brasil.
'Í8.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de cauçâo em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito na
agência do Banco do BrasÍl - Conta Conente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2.
18,10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao periodo de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicaro Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário,
c) não será aceita apólice que contenha cláusula conkária aos interesses do Municipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará,

18.1 1 . Se a opção for pela liança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa aÍirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelaÇão judicial, caso o afianÇado não cumpra suas

obrigaçoes;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts, 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualizaÇão do valor aÍançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18,12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços

foram realizados a conlento.
18,13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenizaçâo a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a conkatada se obriga a lazer a complementação da

garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Municipio,

18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação.

18.16, As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valorda garantia prestada,

18.17, As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste

edital.

19. DAS DISPOSICÓES GERAIS

19,1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas

(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19,2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
19,4. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura Íttlunicipal;

19.5, Esta licitação não importa necessariamente em contrataçâo, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocaçáo de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentadal
19.6, E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçáo, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19,7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Admlnistraçã0, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;

'ffi'
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19,8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislaçâo perlinente;
19,9, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administraçâo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçâo
ou do resultado do processo licitatório;
19,10. 0s licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das inÍormações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
19.'11, Caberá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema elekônico, Íicando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocaÇões, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19.13, 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

piataforma eletónica, na "sala virtual" onde acontecerá o cerlame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) preslar quaisquer informaçôes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia Íixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
'19,16. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

20, Dos ANEXOS
20.1 , Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de PreÇos

ANEXO lll - Modelos de Declaraçoes

ANEXO lV - l\,linuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Dezembro de 2024

Yago Mathous N un0s Araúio
0rdênador(a) de DEspêsas

SocrêtaÍia Municipal de Saúde

ffi



;,Iültrz

COM\SS;
0 DE iiÇiir'!l''i

to\ha No

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA

'r .oBJETo DA CoNTRATAçÁo
1,1 - Aquisição de alimentação e nutrição especial para atender as necessjdades da Secretaria Municipal de

Saúde de Juazeiro do Norte/CE.

2.DA MODALTDADE DE LTCTTAÇÃO E DO CRíTÉR|O DE JULGAMENTO
2,1 -Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRÔNlCA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçoes da Lei

Federal n0 14J3312021, ao que determina a Lei Complemenlar n' 12312006, Lei Complementar no 14712014

e outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condições deÍinidas no edital e seus anexos.

2.3. A proposta final para o(s) lote(s) nâo poderá conter item(ns) com valo(es) superior(es) ao(s) estimado(s)

pela administraçã0, sob pena de desclassificaÇão, independentemente do valor total do lote.

3. JUST|F|CAT|VA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
3.1 - A contratação da aquisiçâo de alimentação e nutrição especial para pacientes assistidos pela Secretaria

Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE visa garantir a oferta de uma alimentação adequada e balanceada,

contribuindo para a melhoria da saúde e qualidade de vida dos pacientes, conforme preconiza a Lei '14.133 de

licitações públicas do Brasil.

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUçAO

4.1 - Os produtos foram agrupados em um LOTE ÚNICO com o objetivo de otimizar a logistica, a

fiscalização e o gerenciamento do contrato. Esse agrupamento visa atender à demanda de íorma

mais eÍiciente, evilando a fragmentação desnecessária da aquisiçã0, que seria desproporcional, dada

a especificidade da finalidade buscada.

4.2 - Ressaltamos que a competitividade permanece amplamente preservada, uma vez que o
agrupamenlo leva em conta as caracteristicas comuns dos itens, que são agrupados em um único

conjunto. Essa abordagem facilita o processamento do certame e, ao permitir a compra de maior
quantidade, oferece à Administração a possibilidade de negociar preÇos mais vantajosos. Com

volumes maiores, a contratada lende a obter maior margem de lucro, o que se reflete em condições

mais favoráveis para a contratante ao longo do fornecimento dos produtos.

4.3 - Alem disso, a aquisição de alimentação e nutrição especial para pacientes assistidos pela Secretaria

Municipal de Saúde é indivisivel, dado que se tratam de produtos com caraclerísticas e finalidades

muito semelhantes. A divisão da compra entre múltiplos Íornecedores poderia gerar insegurança
quanto à qualidade e à uniformidade do fornecimento, comprometendo a eficiência e a segurança da

utilização desses produtos. A existência de vários Íornecedores tornaria o gerenciamento do contrato
ainda mais complexo, com riscos de descontinuidade no Íornecimento, atrasos ou falhas no

atendimento às especificações exigidas. Portanto, o agrupamento em lote único é justificado pela

necessidade de garantir a uniformidade na qualidade do produto, a continuidade no fornecimento e a
segurança do serviç0, facilitando o gerenciamento contratual e minimizando riscos.

5 - DA ESPECTFTCAçÃo, QUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

TFI
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5.2. 0 valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 9í0.387,50 (novecentos e dez mil, tÍezentos e

oitênta e sete reais e cinquenta centavos), Considerando os orÇamentos realizados, a metodologia de

cálculo utilizada para obtenção do valor de estimado, de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo

Sêtor de Compras da Central de Compras do l\tlunicípio de JuazeÍro do Norte/CE, seguindo as normativas e

a legislação vigente,

5,2,'1 - Os valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na Planilha

Orçamentária - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento.

5.3 - Não serão aceitos para fins de conkataçã0, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 . 0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitaÇoes requisitadas pelas Secretarias/Fundos
competentes, devendo ser entregues junto ao setor de almoxariÍado da Prefeitura Municipal de Juazeiro do
Noíe-CE, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, Íicando a Administração no direito de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de
responsabilidade da empresa Contratada.
6.2 . Os produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de até í5 (quizel dias úteis, a contar do
recebimento da respectiva Ordem de Compra.
6.3 . A Conkatada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

Unid o Marcarltlodelo Valor Estlmado Valor Íotal
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6.4. A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverâo estar todos em embalagens fechadas.
6.5. Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6.0 recebimento dos produtos será eÍetuado nos segurntes termos:
6.ô.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;
6.6.2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitaçâo e consequentemente aceitação.

6,7 - Todos os custos provenientes de transporte serão da conkatada.

7.DA CLASSTFTCAçÂO 0OS PRODUTOS E DoS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
7.í - 0s produtos objeto da contrataçâo são classiÍicados como bens comuns, pois os padrôes de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

Dessa Íorma a contrataÇão deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens

de entrega aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do

prazo da vigência contratual.

7.2 - A contratada deverá apresentar comprovaÇão de habilitação jurídica, tecnica, Íiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico-Ílnanceira, dentro daqueles previstos nos arts.66 a 69 da Lei n" 14,133121.

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

7.4 . A futura contratação contará com garantia da execução conkatual, conÍorme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14,133, de 2021 , estipulada em 5% do valor lotal da contratação,

7.4.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiÍicadas na Minuta Contratual,

8. PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL
8.1 - 0 futuro Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou

enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei

no 14,133 de 2021 .

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9,1,1 . O valor total estjmado para a contratação é de R$ 9í0.387,50 (novecentos e dez mil trezentos e

oitenta e sete reais e cinquenta centavos).

9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraÇão, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.
9,2 - Forma de Pagamento
9.2.'l . 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

conente indicados pela contratada.

9,2,2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento,

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 - O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura,

9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratanle atestar a
execução do objeto do contrato,

9.4 - Condições de Pagamento
9,4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do receblmento definitivo do objeto da contratação,
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conÍorme disposto neste instrumento.
9.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execuÇão do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabiveis.
9.4.3 - Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçâo da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o pÍazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulandade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentaçâo mencionada no art, 68 da Lei no 14,133/2021 .

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deveÍá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas,

9.4.6 - Constatando-se a situaÇão de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a cntério da contratante.

9.4.7 - Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4,8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaÇão

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.4.10.1 - lndependentemente do peÍcentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.í1 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime,

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oÍicial, de que faz ius ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

10. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no '14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou inconeçoes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10,5. Responsabilizar-se pelos viclos e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contÍatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato,
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 . Paralisar, por determinação da Contratante, qualqueÍ atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 . i/anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitaçáo;

10.11 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133,de2021),
10.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da

Lei no 14.133, de2021),
10.13 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no arl. 124,ll, d, da Lei no 14.133,

de 2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municrpal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e ulensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a
legislação de regência;
10.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuÇão do Íuluro contrato;
10,18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos:
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
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10.20 . Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos

em kabalho notumo, perigoso ou insalubre.

11 . OBRTGAçÓES DA CONTRATANTE
'lí.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
1í.2 . Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
11,3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou incorreçôes verificadas no objeto íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;

11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver contÍovérsia sobre a execuÇâo do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei no 14,13312021;

11.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
11.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro ConÍato;
í1.8 - Cientificar o Orgão competente para adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Conkatada;

11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

11.9.1 . A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogaÇão por igual período, quando motivada;

11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-flnanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis;

11,1'l - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada conr

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. DA GESTÃO E F|SCAL|ZAçÃO DO CONTRATO
12.1 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a Íiel execução das condiçóes previstas no instrumento
contratual.
12.2 - A fiscalização da contralaÇão será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridÍca contratada, com as atribuiçôes de
subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 1 17 da lei 14.133 de 2021 .

12.3. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

12.4 . Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçào
será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes
simples apostila.
12.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal tormalidade, admitindo-se o uso de mensagem elekônica para esse Íim.
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í2.6 - 0 órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçâo de providências que

devam ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do conkato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos subslitutos (Lei n0 '14,133, de 2021 , an. 1 17, caput).
12.8 - 0 fiscal do contrato acompanhará a execuÇão do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçoes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração,

'12.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descriÇão do que for necessário para a regularização das Íaltas

ou dos deÍeitos observados,

12.8.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou inegularidade, o flscal do conkato emitirá notificaçôes par; i-r

coneçáo da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

12,8.3 - 0 Íiscal informará ao gestor do conkato, em tempo hábil, a situação que demandar decrsão ou

adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso,
'12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.'t0 - O liscal do contrato verificará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,

12.10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçoes contratuais, o Íiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabÍveis, quando ulkapassar a sua competência.
12.11 - O gestor do contrato coordenará a alua|zaçáo do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no hislórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das prorrogaçôes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

'12.11,1 - O gestoÍ do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da conÍatada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
12.11,2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menÇâo ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.
12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicaçâo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, 158

da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual,
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Adminiskação para representá-la na execuçào do

contrato,
12.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade,

13 - DAS PENALIDADES
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13.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
13,1 ,1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contrataÇão ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração duranle o ceíame;
'13.1,2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerada a etapa competitivat ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
13.1,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1 3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo;
13.1.4 - Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa

durante a contrataçâol
'13.1 .5 - Fraudar o procedimento de contrataçáo;
13,1 ,6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaçâo de amostras;
13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a Íruskar os objetivos da contratação;
13,'1.8 - Praticar ato lesivo previsto no aí. 50 da Lei n" 12.846, de 2013;

13,2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
13,2.1 - Adveíência;
13,2,2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

13.3 - Na aplicaçâo das sançôes serão considerados:
1 3.3,1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13,3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13,3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

13,3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgâos de controle.
13,4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1 - Para as infraçoes previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1.3, a multa será de 0,5o/o a 15o/o do valor do
conkato licitado,

13.4.2 -Para as inÍraçoes previstas nos itens 13.1,4, 13,1.5, 13.1.6, '13.'1,7 e 13.1.8, a multa será de 15% a
3070 do valor do contrato.
13.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,
13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
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13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 13,1 .1 , 13,1 .2 e 13.'1 .3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

13,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das inÍraçoes dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como
pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.'1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obseÍvará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei n0 14,13312021.

13.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

13.1.3.1., caÍacleÍizaÍá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçâo, quando tiver

sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,

13.1'1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autondade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos,
13.12 - Caberá a apresentação de pedidode reconsideração da aplicaçáo da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçáo, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até
que sobrevenha decisão flnal da autoridade competente.
13.14 - A aplicaÇâo das sançoes previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

repa[açâo integral dos danos causados,

14-DrSPoSçÓES FTNATS

14.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na

modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14,133 de 2021 e suas alterações,

ficando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, reskinjam ou Írustrem o
caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em rczáo de naturalidade dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.
14.2 - Poderà o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administÍativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justiÍicado,

14.3 . O Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

14.4. A anulação do Processo nâo gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art, 71 da Lei Federal no. 14,133121.

í4.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
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14,6 - Em caso de manifestaÇão de desistência do fomecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Aí. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstÍumento, oconer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14,13312021,

15. ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 . As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias:

P oto/Atividade Elêmento dê Des
1 0.302.0003.2.027.0000 3.3.90.30.00

3.3.90.30.0006
06 - 0l-, 

-
1 0.303.0050.2.034.0000 3.3.90.30.00

16. DO F0R0
16,1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que decorrerem da

execuçáo do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme aí. 92, §1', da Lei no

14,133t21,

Juazelro do Norte/CE - 12 de novembro de 2024

Yago Matheus Nunes Araújo
OrdEnado(a) de Dospesas

SêcÍôtaÍia Municipal do Saúds

Unid.
06 0í

0'l 1 0.302.001 6.2.030.0000

órqão
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MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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MINUTA DA Pf,OIO§TADE PRECOS

Ao Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo LicitatóÍio na modalidade Pregão Eletrônico no

2024.12.02.1.

Declaramos que não ocorreu Íato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçá0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuições Íiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta

ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/íomecer os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso
sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

0bieto: Aquisição de alimentação e nutrição especial para atender as necessidades da Secretaria i/unicipal de Saúde

de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicaçôes apresentadas no quadro abaixo:

Lote Unico: Allme e Nut ão Es cial

Item
Valor
Total

DIETA ENTEFÁL PARA MINIMIZA DE COMPLI o
TRÂTO GASTROINTESTINAL, POLIM ÉRrcA LiourDA
DENSIDADE CALÓRICA DE I,5 CAI/MI, NORMOPROÍEICA COM MI
DE pRorEÍNA p4, cotu LtpÍDro ATÉ 35% DE AcoRDo coi, aha,

00í SENDO A GORDURÂ SATURÂOA MENOR OUE 1O%, ISENTA D FR 000
FIBRA , IáCTOSE, SACAROSE E GLÚTEN, EMMLAGEM COM

c0illssÂoDELEÍIÁCÂ0
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24

MlNrMo 100omr. DADos DE roENTrFrcAÇÁo oo pRoDUTo
MARCA Do FABRICÂNTE, PRÂzo DE VALIDAoE, PESo LIoUIDo
REGrsrRo No MrNrsrÉRro DA sAúDE.
F RMULA INFANTIL, COM APRESENTA DE 1,0 CAUML,
PARTIOA E SEGUIIVIENTO PARA LÂCTANTES E CRIANÇAS
o A 36 MESES, poLrMÉRrcA, NUTR|CToNALMENTE coMpLE

D

v['

PARA NUTR|ÇÀo ENTERAUoRAL, HTpERCALôRrcA, coM óTr
oFERTA PRoTEICA. coNTEM ADIçÁo DE Lo.PUFAS E

NUcLEorÍDEos E UMA MtsruRA ExcLUStvA DE pREBtorcos
(cos/Fos), coM óTtMA osMoLARIoAoE. TSENTA DE sAcARosE
E GLUTEN. sABoR NEUTRo. coMpostÇÀo NUTRToToNAL: i oo/o

DE PROTETNAS (60% SORO DE LE|TE E 40% CASETNA),41% OE
CARBOTDR TOS (52% DE LACTOSE E 48olo DE MALTODEXTRTNA)
E 49% DE LIPIDEOS (OLEOS VEGETAIS - CANOLA, PALMA, COCO,
GIRÁSOL E OLEO DE PEIXE E IUORTIRELLA ALPINA),
APRESENTAÇÃo EM pó, AcoNDrcroNADo EM EMBALAGEM DE
NO MINIMO 4ooc, coM VALIoADE MINIMA DE 12 MESES

LT 350

otaT

Especificaçáo Unld
ilàrcàl
ModoloQtde

Valor
unitário

0 valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: ................. ) dias

rNDrcAçÃo D0 RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA D0 CoNTRATO
Representante Legal: ....................

CPF: .,.......,.,,.........
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Telefone: ,

DADOS BANCÁRIOS
Banco:,,,.,.,,,,,............
Agência:,..................,.
Conta paÍa depósito: .

Titular: ....,.......,,.,,,,,.,..

Local e Data:

e-mail

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

i.,r..,111,,i
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MINUTA DECLARACOES

PREGÃO ELETRONICO NO 2024,12,02,1,

A empresa inscrita no CNPJ (l\,4.F.) sob o n0.,..,..,.,... por intermédio do
portado(a) da Carteira de identidade no ,.......,...........,.....seu representante legal, o S(a)

e CPF no , DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaÇoes prestadas, na

forma da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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MINUTA D NTRATO

Contrato que entre si fazem o Município de
através do(a)

,.; para o fim q* nãrã ,ue a empresa
declara.

O Município de ., ,..., Estado do pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ/MF sob o no ...,., através do(a) ........,......,.. neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). .....,..,,.., residente e
domiciliado(a) na Cidade de ..,...............,..,.,.,/..........,.,, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro
lado , estabelecida na , inscrita no CNPJ/MF sob o
n.0 .,...,...,...,.....,..,......,., neste ato representada por ,.,..,...,......,..... , portado(a) do CPF n0

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo
do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.1202.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal n0. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.12.02.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).

....., Ordenado(a) de Despesas do(a) ......

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2,1 - O presente lnstrumento tem por objeto a .,....,.,.,,.,.,.,....,.,. conforme especificaçoes constantes
no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contralação, independentemente de transcrição

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;\-/ 2,2,3 - Proposta do contratado;
2,2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VrcÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGA Âo
3.1 - O presente contrato terá vigência de ate .,.,..,.,........,.,......., contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1,1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inslrumento,

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato,

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO
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5,1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA SEXTA . Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EQUILIBRlo ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ .,.,,.,.,. (.,.,,...,.........................,.,.,...).

6.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor.
6,4 - Os preços inicialmente contralados são Íxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orÇamento eslimado.
6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contralante, do IPCA (lndice de Preços ao ConsumidoÍ Amplo), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6,ô - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a parlir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não drvulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

imporlância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.

6.8 - Nas aferiçoes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislaÇão em vigor.

6,10 - Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

6.11 - 0 reajuste será realizado por aposlilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art, 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo,

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. 107 da lei n" 14.13312021.

CLÁUSULA SÉIMA - oAs oBRIGAçÔES Do CoNTRATANTE

7,1 - Sâo obrigaçoes do Contratante:
7,2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0'14.133/2021;

-sl
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7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as san@es previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - CientiÍcar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7,10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogaÇão por igual periodo, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reeslabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7,'12 - A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA oITAVA. DAs oBRIGAçÔES Do coNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peÇas vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

8,3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anlecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art, 13i, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corígir, remover, reconstruir ou substiluk, às suas expensas, no tolal ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuçâo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contÍatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência nâo transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.'10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - i/anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitaçáo;

-?íl
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8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133,de2021);
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referldas vagas (art. 116, parágraÍo único, da
Lei n.o 14,133, de2021),
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantítativos de sua
pÍoposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da conkatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no at.124,ll, d, da Lei no 14,133,

de 2021.

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do conkatante;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimenlo das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a
legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobÍe os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste conhato;

8,19 - Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamenle, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou inskumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menorde dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14,13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçáo em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contralo,
9,3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas,

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçôes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskação, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0,

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

ml
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9.7,1 - prejuizos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele pÍevistas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e
9.7,3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciáías de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9,8 - A modalidade seguro-garantia somenle será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria,

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser
fornecida, com correçâo monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo [/inisterio competente,
9.'11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Ílnanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

9,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogaçâo de sua vigência, a garanlia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0,

9,13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmenle em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a lazet a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - O Conkatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.141 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo conkatante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4',
da Lei n,o 14.13312021)

9.14.2 - Caso se kate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer Íora desta vigência, nâo caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,

9,15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autoÍização para a liberação de

impoíâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contralado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.'lô - A garantia somente será liberada ou restituida após a Íiel execuçáo do conkato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9,18 - 0 contratado autoriza o conkatanle a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9,19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúUSULA DÉCIMA.DAS INFRAÇÔES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10,1 - Comete infração administrativa, nos lermos da Lei n0 14.'133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;

b) Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da enlrega do objeto da conkatação sem motivo justificado;

e) Apresentar documenlação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contato;
f) Praticar ato fraudulento na execuçâo do conkato;

t
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g) CompoíaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0'12,846, de 10 de agosto de 2013.
10,2 - Serão aplicadas ao conkatado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2,'1 - Adverlência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 20, da Lei n0 14.133,de2021),
'10,2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 40, da Lei no '14,'133, de 2021);
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f, "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art 156, § 50, da Lei no 14,133, de2021).
10.2,4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aí. 137 da Lei n0.

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)
10,4 - Todas as sanções previstas nesle Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133,de2021\.
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da Lei no 14.133, de2021l
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de20211.
10.4,3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar,
10,6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133,de2021),
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contralanle;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos

órgãos de controle.
'10.7 - 0s atos previstos mmo infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos aulos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

10,8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesle Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

.ffi'
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estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de dlreito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa
(art. 1ô0, da Lei no 14,133, de2021).
10,9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sançâo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161, da Lei n0 14,133, de
20211.

10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/21.
10,11 - 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

creditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminiskativos que

o contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abnl de 2022.

cLÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA- DA ExnNçÂo CoNTRATUAL

1'í,1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto,

11.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.
1 1 ,2.1 - Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇôes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual,
11,3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃo onÇauerurÁnta
12.1 - As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do

previstos na dotação orÇamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dolaçãn relativa aos exercícios linanceiros subsequentes será indicada após aprovaÇão da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decidldos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14,'1 33,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor-e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÔES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
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14,2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes
que se flzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato,
14,3 - As alteraçoes conkatuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo.
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0'14,133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA. DA puBlrcAçÃo

15,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na Intemet,

em atenÇão à lei n' . 12 ,527 , de 201 1 ,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

, , . , . , , , . , , . . , / , . , . . . . , . . . . , sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Ínal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais eÍeitos.

CONTRATANÍE

CONTRATADA

V TESTEMUNHAS:

CPF
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MuNlcÍPro DrtJu^zlrrRo Do NoRi E

PoDER ExEcUTNo MUNICIPAL

PORTARIAN" 0224,f)E 06 DE M^RÇODIi2024

l)ispirc sollrc a dr:si1plç:ro c]r:s sen idolcs yrúblicos

tlrtc cscrcCtlio firnr'àc.r coIr't lrtrrs i ( ]t'rrtr';rl rlr'

Oomptas do Mtrnicípio pcrxnlc Pxrccssos

Licitat.rilios c (,onl.râtos ,\clm.inrs tra tii,t., s

firnclarnr:n tndos na Lei Fcrlcral n" 14.133, clc 1" dr:

abril dc 2021.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DEJTJÂZ}iIRO DO NORTII, no

Lrsc; clc srras auibuiçr)cs cor:fetidas pclo r\r:t, 72, incisos \rll c lX, cla J,ci Otgânica i\,lr.rnicifral, dc

05 dc tbril dc 1990;

CONSIDERANI)C) ns disPosiçõcs dr l.ci í.,r:.rl.L',rcnt;rt'rr" l3í,. rl, "1
dc març<.r clc 2l)23, cluc ir,stitui a (icnttnl dc (-onrlrr:us ck,r N,lur-ricipio tlc .Juazeiro (l() N('r(c,
tltcuLndc., a rcd;rçiio d<.rs pailrgrafos l" c 2" rlo ,\rt. 6"1], dl J,cr Cornplcnrcntirr-rr" I12, Jc (l:l clr

jullro c{c 2017, cm atcnç;io ri l-ci lredcral n" 14,133, dc 1" clc abdl de 2021;

It]jsol-vE

r\rt. 1" - DESIGNÂR r>s scn,idorcs pÍ:blicos abaixo indicrc rs pat r
dcscrnpcnhatcrn as ftrrrçõcs c<.rrrclatas í1 Ccnttxl clc Oompras do ivfunrcípio dcJuazciro ckr Nortc

l.rctlnrc l)toccssos Licitltórjos c (lontrírros --\ciministrativos, funclatlcntaclos na Lci Iicticral o"

14.133, dc l" dc abr:il dc 2021, nos molclcs atliar.rtc dclincados:

I - PEDRO IfENRIQUE CÂNDIDO DE LIRÀ, scn'idor.pLibJlco

murícipal, invcstido no cargr> de prr:r,imcrrto crrr comissâr'r dc;\t:cntc dc (iontrltlçr)cs <]a (lcnrt,rl

de Oonrpras do trlulicípio, intcgrantc rla csttutura organizacional da Sccrct:rria trluuicrp,rl rir:
:\cLnirtistraçÀo (Sli.\D), l)ara atuar ct:r liciLaçào nrr rrroclaliclade lorr:(iio, na r.ltralitllrclc ilcr

PRIJGOEIRO;

II ÂNA REGIA DOS SÂNTOS PIN'I'O, scn.idora pública nruuicipll,
irrvcsüda lro cargo r.lc ptor.irncnlo crn cotnissão dc N1crnl;ro da l.r)cltripc clc r\poio clc Licituçi,r's

da Cerrtral dc Cr>rrtpras dcl À,[unicípio, integrânre cln estrunrra organizaciontl cla Secrctrti.r

N{unicipal dc:\dministraçãr: (Sl:ÀD); parâ írtllar clr] Iicitrnção na motlalitlaclc ptcgão, nn tlual.idaclt:

dc MEMtsRO DA EQUIPE DE ÂPOIO;

P',rl/rcio Josi Gcraldo rll t)r'uz, lrur;;r Dírccu l;irrrrinrlo, Vn, brirro (.i'nuo,
Clil'6J.0i0-('\00, Jrrr:eiLo rli, N.rrrr'i lll. ,, tr, ($§) -l5oir:ii.,1'
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1ll - ROMÀN^ ÂI-VFjS SÀNTOS, scn,iclt»'rt púlrli<;rr rrruricipli,
invcstitla uo cârgo clc provimcnto crn conrissâo clc ÀÍcrnl;r'o da Licluipc clc r\poio clc T.i:itiLç,lrs

da (lcntral dc Oonrpras do \ltrnicípio, iÍrtcgraÍrte dÍl cstlututâ orgaÍ1izâcional da Secrctali,t

Municipal dc Áchnir:istração (Sl)\D), paÍrr âtuâl: cm licitação na rnodahdade pre6Jào, na quaüda«1c

tlc MEMBRO DÀ EQUIPE DE APOIO.

,\rt, 2". I:i,sta pottariir cntra cnr vig<tr tra clatn clc sua pr.rblicacàr,

Pnlzicio t\{unici alJosi'(icrrklo d:r Orttz, etnluazciro do Nottc, listackr cL>

(icar1r, aos ()6 clc r-narco dc 2024

GLÊDS ERITA
PRrir,

P:rlritio lcsi ()rraklo rlrr Crrz, Prirçrr Drlr:crr 1:igrrcirerL', s/rr, Lâirro (lenLlo,

. I illP 61 (T l0.0CO, Jtrrrzciro rlo N orrc/Cli, tir rr,r, (itii) 1566'lC(t i
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

penpcpn Juúolco r.r oze.zoz
ASSESSORIA IURIDICA
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PARECER JUÚDICO PRELIMINAR
DTREITO ADMIMSTRÂTIVO. LrCrTÂÇÔES
E CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔMCO.
LEGISLAçÃO APLrCÁr.EL: LEr N.
14.Ú,3/202\ TNSTRUçÃO NORMATwA
SEGES/ME N" 6s/202\ TNSTRUçÃO
NORMÂTwA SEGES/ME N' 73/m/2,
INSTRUÇÃO NORMÂTTVÀ SEGES N'
s8/20T2. ANÁUSE pnÍOrCe PRÉVrÂ DO
PROCEDIMENTO E DÂS MINUTAS.
DTRETRTZES. RECOMENDAÇÔES.

1) RErf,\TÓRrO

2) PR.ELIMINÂRMENTE

Grmpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dwidâ estÍitãrrntr
jurídica" on propostâ e, iros íspectos jruídicos da rlurtii:a e de reguleridâd€ formal do
abetendo-se quânto aos aspectos técnicos, adminbtztivos, econômicofinaoceiros, como a

__âa*1

Traa-se de parecer jurídico, à úa de sollrcitação encaminhada pela Comissão
Permanente de Liciação - CP! para análise e emissão de parecer iurídico prelimi",' accrca ü
rcgulâridade da fase inrcma do Processo Administrativo que rcm por finalidade a aquisi$o de
alimpnaçâo e nutriÉo especial para atetrder es necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de

Jruzeiro do None/CE, nrdiant€ liciaçâo púlica na modalidade pregão, em sua forma eletr,ônica-

Recebemos os arÍos no esado em que sê errcontarn, mediante encamin-hamento de

soliciação dnigida a esta Assessoü Jruídica, pelo qual procedemos à sua anáise e elaboração de

Parecer Juídico Preliminar.

Esta é a síntese dos fatos que vinculam a consulta-

rcvisão e corÍeÉncia de cálcúos, fórmulas ou indicâdotts, tabelas, tecnicas de avaliação ou medi$o,
bem como rcalbaÃo de auditoú dos âtos edmidst ztivos, e ouÍios esp€ctos alheios às edbu(ões e

aos conhecimentos tecnicos da funçâo de pareceúu furídico e à orn'as questôes não ventiladas ou que

exijam o exercício de conveniência e discriciooariedade da Administr"ção e das arnoridades

compercnrcs sobre a definição do objeto e da melhor runeira de atender à necessidade púlica e da

Págim I de 14
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Ressala-se, que o paÍêcer qrre se segue é [Erernente opirativo, não vinculando o gestor
à sua decisão, conforme se extrai do lulgado pelo Supremo Tribunal Ftdenl no lúndado d€ Seguruçâ
no 24.073, rel Ministro Grlos Velloso, in veóis:

connataçâo pretendida

'EMENTÁ: CONSTITUCIONÁL ÀDMINISTRÁTIVO. TRIBUNAI DE
@NIAS. TOMADA DE @NIAS: ADVOGADO. PROCTJRÁDO& PARECER
CF., art 20, parág. úDbo, âÍL 71, [I, art. 133. I-ei uo 8.906, de 1994, oÍ- 2o,5 3o, afi-70,
att- 32, erÍ- Y,ú-
I. - Adlogado dc crycsa esutal que, .h"Éâo â opimr, ofercc.c paçcer sgeÍi1do
cometaio dircta, scm licitação, c.li""te imerpetaÉo cla lei das liciaçôes. Prctcasão
do TÍihoal de Cortas da I-hião em rpspoasabilizar o adrcgado solidaria.eme com o
r.lmini<n:.1^1qsç çlççidiu pela contraação dhta: iopossibilidadc, daô quê o perrclr
não é aro aáminiq-dvo, se[do, gualdo orito, aro dr rlmini<Eeção colsúi\ra, qu€
visa a ioÍormr, elucidar, sr4uir providêrias ,.l-;i<t ,tirrrs a secm €srabckidas tDs
atos de ad-Einistração ativa. Celso Ântônio &.ndeira de Mello, "Curso de Direito
Âdministtativo", Mdheitos Ed., 13' cd., p. 377.
tr. - O aÁogado somte seá civilcme respoosável pelos daaos causâdos a ser$
clie;r,s ou a tercciroa, se decorrmcs dc eno grave, inescusável ou dc to ou oqüssão
praticedo con culpa, cm semüo largo: Cód Gvrt an 159; lei 8.906/94, arr- 32.
Itr. - Mandado de Scgurzoça defcddo."

3) FINALIDADE. ÂBRÁNGÊNCIÀ E DIRETRIZ DO PARECERJUÚDICO

Nesse semiô, cumpre rEssahar, no que tange eo papel do âssistene iurídbo, qrr este

parcc€r úa esabelecer uma diÍ€triz de legeli&lc e do procedircnto liciaúrio referido, parz fins de
danrlirnaltq ao artige 53, cepnt e § loe § 2"da ki n 14.13!/2021, conÍorme aba;xo:,

'Art. 53. Ao fiaal da fase prcperaória o processo licitaório seguiá
para o órgão dc assessora.cmo iuídbo d. .AdEininÍa{ro, quc

A e-i"são desrc parecer não sipiÍica endosso ao mérirc administr*ivo, Endo em úte
que é r€ledvo à árca iurídt+ não adenu'ando à coryetêncà récnica da Adminisnação, em atendimento
à recomendado da Corsuhoú-Genl da União, por rcio das Bms Pútica Consúivas - BCP oo 07,

qud seja

*O Órgão Consultivo úo deve erniú roanifesações conclüsiv'rs sobre temas nào

furídirc, tais corc oc rfucos, aduinistraivos ou dc com'eniàcà ou oporuroidadc,
scm pteiuâo da po$ibilitade de eoiú opiuiâo ou fazer recocodaçõcs rcbrr tais
questõ6, apo"r-*l^ traar-se dc iuízo discricio!áÍio, se apücável Adeoais, caso

adcme em questão iurídica que possa ter reflexo significativo em aspccto técaico dcvc
epoúaÍ e eschrEcÉr qrul a sinração iuídica €xisteore que arroriza sru mnifesteção
oaquele ponto."

Ponanto, passa-se à análiss do6 aspectos t€laciooados às orienações jurídicas on
peÍquirides, sem pÍ€iuízo de fiÍures provocaç&s e esta unided€ juídica ou a Procuradoú Geral do
Município, sobre ponto específico ou geral
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§ 10 Na elabonçâo do parccer juritico, o órgão de assessorecmo
iu!ídico da AdnioistraÉ, dcvct*
I - apreciar o prccesso liciaóô codorc criÉrios objetivos
prévios & auibuição dc prioridade;
tr . rcdlt sua mnifestaçâo eu lirryuagem siryles e coryrceasivel
e dc foru clara e obietiva, com apreciação de todos os elermos
i.,lnFlsávcis à comaução e coo exposi$o ôs prcssrryostos de
fao c dc diaito le'ados cm coosidera$o m alíi§€ iurflic+,'

Clmo se pode observar do dispositivo bgal supra, o controle préüo de legdidade se dá
em fungão do exetcício da compeência da anfise iurídica da future contÍatefão, conferindo
um noÍt€ iuÍídico a ser seguido.

De faro, Íecomenda-se que as especificações récnicas condda no pÍesenÉ pÍocesso,
iochsive quanto ao detalhamento do objerc da contraação, sues caracÉúdces, rcqulsitos e eveliraáo
do preço estimado, tenham sido rcgularmetrrc deteÍoinedás pelo setor competeme do órgão, com base

em parâmetros tlcnicos objetivos, pare a melhor coDserr4ão do intercsse púlico. Igualrcnte, se

prcssupôe em Íeleção ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessoredo, cuias decisôes

devem ser motivadas nos autos.

Incunbe, a câda um destes obserr"ar se os seus atos esúo denuo do szu espectro de

compeéncias, e de regulá'ridede fonnal, bem com o cunprimento dos princípios noÍeadoÍÉs da
adminisll2çie púllisa em ÍEspeirc ao princípio da eegrcgação das fungõee.

4) DO ESTRITO DEVER NO CI.]MPRIMENTO DOS PRINCÍPÍOS OT]E. 
REGEM A LICITÀCÃO E À ÁDMIMSTRAçÃO PÚBLICA EM TODA AIi
FASES. DAVEDACÃO DA RESTRICÃO DO CARÂTER COMPETITTVO
DOCERTAME.

Súe,se que o pÍocedirEnto licitaório deve rcr cuÍso e iulgeÍEfio com estritâ
obsen/ancia aos princípios hásicos da lgueldale, da ltblicidede, da Probidade Ádministndva, da

vinculaão ao InstÍumenrc Convocaório, do Julgamênto Objetivo, da Irg'elidâdc, da Impesselidade,
e da ÀÁoralidade, dentre or:rros, previstos no ara 50 lei de ücitaç&s e no c.:rput do xt- 37 ü
Constimição Feded conÍorme os disposit;nos, tcttão tnjanoc,

"Átt 5' Na aplicação desa lai, sedo obsctedos os princípios da legalidade, da

iryesselidade, da onliladc, de Frblbidâdc, da cíLiêucje ô interesse PúIrli.", d"
probidade ,.1-i"htntiva d. i$Eldade, do plaaejaemo, da traosparêrc.te. ü eCrÁit+
da segÍqaão de ftrnçôes, da mtivação, da vincu@no ao edial, ô fulge-@ro
objaivo, da scgurança iurídica da nzoabilidadc, da coryetitividadc, da
proporcioulidade, da celeridade, da eçooomicidade e do deseuvolviocno nacional
srstemável, assi-o coo as disposições do DecrtteLei no 4.657. de 4 de setembro de

1942 0-ei de IntroduÉo às Norrras do Dircito Bresileiro)."

"Art. 37..4 adminisEação púbüce diteta e indirea de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muicípios obcdcccá aos priocípios de

Página 3 de 14

.1 f'.t



-.',fri
ESTADO DO CEAú

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO Ni'dÍhi U.'J,- 
I'Í,-. 'I

CNPJ:07.974.082/OOO1-I4 iuln:, 65 §.1

bplidâde, iryesselidâdÊ, onlidade, e "Êoà.ia e, tarbéo, eo
seguinte."

Noese, que o que se encoot2 delimitado nest€s princípios o
obitivo da bi,
yede inclusive enquâdra como
âmbito do processo liciaório e

aos prmidos penrnte a lei de anúomrpção e crirrrs aplicáveis no
no cuÍso conüEtual

Portanto rtcomenda que toda a consm4ão dos atos e sua condução não deve restringir
indevidamente o carárer competitivo do cename.

Segue úaixo a.lguns exemplos de decisões n€sse sentido, extraídas da çana ed(âo do
runud Licitações e contnrtos, púlicado pelo póprio TQ.I, relacionada ao caráter ilícito em Íestrintir
o caráEr compedtivo do certame:

"1. Âcórdâo 539/2Cf7 PLdÍio (Suuáio). É iocoostitucbml e ibgd o
esubelecioeto cle er[êrias que rcsuiniam o caráter coryetitivo dos ctna.cs.

2. y'.rixüo lL2J2@7 - Plaúio (SuE&b). Deveo ser evitádas exigêúias qu€
cooprorlEtam o carfur coryctitivo da licitação. A l,çir. çãc deve ser proccssada c

fulgada cm esnita coaÍoroidadc com os priucípios básicos,

3. Acóndão 110/2007 - Plea.ário (SrurÉrio). As exigêucias e.lit.lí"sims devem lioirr..se
ae -í.i- necessáú para o cuoprireúo do obieo licitado, de mdo a eviur a
resttição ao carátet competitiro do certame."

5) DÀ FASE INTERNA

O anigo 18 e incisos da Iei no 14.733/2021, disciplina todos os eleme os que devem

ser comprcendidos nos erÍos do processo liciaório, senão veiam6:

"ÂÍL 18. A f.se prepratóú do processo üciatório é carectetizada pelo plzoeiarnento e

deve coryanbilizar-sc com o plaao de cotnrações anual de que trxa o iociso VII do
caprn ô art t2 dcste L!i, s€ryrc $re eleborado, e coo as leis orçcníier, bcm
com aboldar todas as coosidcnS6cs táair:as, crcaôlogicas e dc gcstão quê podeo
imeíerir oa comaraio, cotlptlcDdido§:

I - a descrl;ão da oecessidade da comnraçâo fundacrada eu errudo úúo
prElirioár quê cancÉrizc o ircrtssc publico euvolvido;
tr - a definição ô objeo pera o ateodicmo da oectssidade, por rcio de rcrmo dc
re1".6o";4.rt projcto, projcto bôico ou proicto ercr:tivo, conÍorre o caro;
III - a definiio das coodiçôes dÊ qecução e pagarcúo, das garárias exigidas c

ofenadas e das coodiçôes de recebicmo;
fV - o oqacmo cstirrlaôr com as coryosiçôes ôs preçoa uilizados para sua

forryção;
V - a elaboraio ô edital de licit+âo;
VI - a elabora$o de oinua de comrato, quardo necessári4 que coosurá
obrigaoria.cre com aocro do ediral de li"it"t'^;
VII - o regioe de Íoroccicmo d€ bc!s, de pasação de sc*iços ou de eÍccuÉ, dc
obras e serviços de cagcahria, ohserwados os potenciais de ecouorb dc escala
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Mtr - a no&lidade d€ licitação, o critério dc lulgacro, o mdo de disputa e a
adequaão e cficiêocia da foru de coobiaação desses parâretros, pun "i fios de
seleção da propost .pr1 a gerer o resulaô ae cocraraçao oais vrraioso para a
Moinisuaãlr fúUica' coosideraô odo o o.l^ de viJa do o§eo;
D( - a mtiraio das coodtõa ô ediral, tais com iustificaiya de
qd-- ac +uUlcaçao ticaica, rdiafic ;"á-afo d.s FÍcchr de mbr rebváncb
récaica ou wúr sigdfrcativo do obito, e dc qualificaio econômbo finaoceira,
iutiÊcativa dos criúbs d€ poúação c lulgacúo d"t p-pon n técnicas, oas
liciasões com iulgaeúo por rclhor écaica ou úcnica e pteço, e justiílãriva dâs
rcgÍas peÍti!€úes à penüpação de erytrsas eo coosórcio;
X - a anáise dos riscos que possa.Eo conptonEter o sucesso da lbiraSão e a boa
erecuSão comnnu!
)(I - a rctivasão sobrc o roooero da divulgação do orçaoemo da licitação, oh,sen'edo
o aÍt. 24 desta lri"

Desta fomq é recomÊndação que os aúos do pÍocesso estejam devidamnte instruidos,
atendendo as exitências míDinas legais, flrcando evidenciada a solução mais adeçada pan atÊÍrdimenb
da necessidade pública

6) ESTI.IpOTÉCNTCOPRELTMiNAR

No que toca ao eshrdo tccnico, é Íecomendável o seguinenrc e curyrimenrc eo que

dirpô. o aÍL 18 § 10 de lei de Licitações e Contmtos e dos Aftigos 16 a 24 do Decmo Municipal o"
9ú/2023, qx rcgulâoenta a naÉÍia ressaÀrados os casoe dispensáveis esabebcidos no §3o, ex z:

"Lqao 14.133/21

§ 10 O eÍuô !écnico prelioioar a qrr se rcferc o iociso I ô coput dfstê adgo d€veá
evideociar o problcua a ser rsohüo e a sua clhor solÇo, d€ roodo a peroiú a

avaliaÉo da vi.bilidad€ té^uica e econôoica da costraração, e comeú os seguires
ehcmos:
I - descrição da rcessiÍl.i" dâ comúaio, coosidcrado o problem a scr rcsohido sob
a perspectiva ô incrtssc públbo;
tr - dercnsnçâo da previsão da com'ae$o no plarc de comuçõcs aaul, scryre
que ehborado, dc modo a iodicar o seu :linh,n--t^ com o pla-ejacmo da
AdúiDisinção;
Itr - requisíos da conrmSão;
IV - estiÍDâti\as das qruridades para a co*rxafo, acoryaohadas das cnórias de

cálqio e dos docutrúos gue lhes dão suport, qu€ coosidereo imerdepeadÂncia
com orrras conuztades, de ooô a possibilirar ecououia de escale
V - lcvatacmo de crrado, qw consistc aa aoálrse das ahemerir-rs po*síveis, e

irstificatiwa técaica c cconôoica da escolha ô tipo & sohrSo a comarar;
VI - estimria ô rabr da comraaSâo, acoryerhda do preços uuirários rcfereriais,
das coórias dc cálcrü e do doqrcmos qrr lbc dão suponc, qe podcÉo colsur
de aaexo chssificador sc a Adni[iatÍaio op,ElÍ por pteserr'ãÍ o scu sigilo aÉ a

conchrsão da liciação;
VII - descrição da solução con um todo, inchsive das erigêociâs rclaciooadas à

mnreuçâo c à assistêacia técaica, qrurdo for o caso;
VIII - justificativas para o parcelareoro ou oão de comaução;
D( - dercostrativo ôs asuhados pretcodidos eEl tentDs de ccoaouicidade e de
mlhor aprovcirareno doc recrlsos hr.o.os, oatcrieis e Gu.uceiroc disposíveis;
X - provilê*i.c â sertn adotadas p€h AdtdrúÊração previa"pme à cthbrio do
coru'ato, irhxive qrraúo à capâcitaao dc scrvidores ou dc eryrcgado pcra
f6c,'l:z ção e gcstão comr*rnt
)fl - conntaÉcs corrclatas e/ou imerdepcndcmes;
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)gI I de$nção de porsíveis iryacros aobicnais e rçsFrtivrs nÉáiá-< hiriB ,l^tãs,
iDchúdos ttquisitos dc baüo coosum de eoergn e dc ourq rccrusos, beo coo
logística rcrrcrsa para dcsfazimo e cciclagcm dc bcos e rcÍtgos, quaodo aplbáve!
)fltr - poicioummo coachsivo sobrc a adequa$o da cotrara$o para o
arcudicnto de neccsidade a que se desdla
§ f, O ernrdo téoico prclioiaar deveá contcr to aenos or elcmcatoo previ.stos
noa inciror I- IV- VI. VIII e XIII do § 1" deetc rtto c- quando aão contemplar
oo dcodc ctrcmcntos prêvietoo no rêfcrido peÍ{grâfo. lprêrcotar as dêvida3

iurdiçrÉvrs
§ 3" En rc Éeteado dc cstudo técnico pÉlininrr p.te cortr.t tão de obÍâs e
ecrvisoe cornune dc cogetharia- se demonetredr e iacxirÉacie dc ireiuízo lnra
a dct&to doe pedr6ca dc deeenpcrho c qudidgdc .lú.i.d6. e c.pccific.gto
do obicto podcrÁ rcr rcalizeda apcnar cr tqao dc rcfcrêacie ou en Foieto
bárico. diapcoeede e clebotesão dc oroicto."

'Decreo Municipal n" 906/2023
Alr. 17. Em âmbito 'n'.idf l, a obrigafo de úbonr E$uô Técoico Prclimin-r cabe

à respeaiva Seocwà irercssada oa comataio, ressahado o disposo no an 18.

AÍL 18. Er! âEtito in'ni.ip-|, a elabonção ô Estuô Técoto &elimioar seá
I - íacutada ors hiÉteses dos iocisos I, tr, MI e Mtr do an 75 e do § 7'do an 90 da
I*r oo 14.13!, & 2021;
trI - dispeosada oa hipotese do iociso trI do art. 75 da I:i oo 14.133, de 2021, e nos

casos dc pronoga,fes dos cocratos de serviços e fomcciocros condmros.
ArL 19. O ETP ds\rcá eviderciar o problem a scr rcsolvido c a clhor sohr$o, de
rcô a peroiü a aralia$o da viabilidade Écnica c ccouôoica.
AÍ. 20. O ETP deveá e*ar'íin}do com o Plaao de Comerações Asul alem de
ornos iostnrcmos de pLelarcno da adoinixração, qualdo claboados.
Arr 21. O ETP seá ehbondo confumacmc por scrvidorcs ch âea écoiça e
rcquisitaúr ou, qu2ldo houver, peh equipc dc plaacjacco da comação.
ÂÍL 22. O 6tudo úcobo prclirimr dcverá coúcr ao Ércs os elemos prwistos
rcs in<isoa I,IV, VI, VItr e XItr do § 1'do anfuo 18 üLrr t4.D3/2021 e, quaodo
do concrylar os demis elecmos previsos oo rcferido parágraÍo, altteseraÍ §
devida, iu"ifhti\às.
AÉ 23, qundo dâ úbondo do ETP pare a cotratação dc obras e servisos com.us
dc cagcohaü se deoosuada a inexisÉacia dc prcjúzo pera a aferi& dos pad!õ€s dê
dcseryenho e qualidade alrreiados, a c.rpecificação ô objeo podeá ser realizada

apêDas ct! rcro de rdeéucia ou eo p,rojeto básico, dispcosada a úbonção de

proieos, colÍorc disposto no § 3odo art 18 da ki oo 14.133, de lode abnl& 2021.
AÍL 24, I',la claboração do ETP, otselrar-se-á cooo parâoctro notEntivo, no $re
coubcr, o disposto na Iosrrudo },Iormtiva - SEGES no 58, de 8 de agos.o dE 20U b
Ministério da Economia."

É importante eviar falhas na elabonção do ETP, uma vez que poderá resultar em risco

de anulryão do cerame via decisão do trüunel de contas ou júicia[ conÍonrr se exeei da decisão do
Tntunal de Contas do Estado do lúto Grosso do SuI n"760/2024.

7) pÂpEFrNrçÃopo oBJETo

Reconrenda-se por calrcla genl, que se evite definir obieto, qu€ esteja incluída em
obieto de contnrto :ro qual possü maior amplinrde, de modo a prcvenir a instauração de liciação e

connaação, com o trresrno objeo de coffrirto vfent€ lxu:r os mesmos destinatâios e eqúpaÍDe[tos
públicos.

8) TERMODE REFERÊNCIA
Páeina 6 de 14
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O termo de refeÉnci4 deve seguir o anigo 6", inciso )Õ(II, senão vej,mo53

'lO(Itr - termo de referêocia- documeto necessário para e cou[râtâÉo de beos e
serviço, que deve corer os seguites parâctros e elecrros descritivos:

a) defioição ô obieto, irchídos sua oat':reza, os quamiativos, o prazo do contrato e,

se Íor o caso, a possibilidade de sua pronogaçáo;

b) fudarcDração da comatação, que coosiste na refeÉocia aos estudos técnicos
preliminâ'er corrEspondstrtes ou, quaado não for possível diwlgar esscs estudos, no
crrato das panes çe não contivercm iaformções sigilosas;

c) descrição da soh4.âo com umtodo, considerado todo o ciclo de vida ô o§eto;

d) requisíos da comataçâo;

e) mdelo de erecraão do objeo, çe consiste oa definifo de com o corrato deveá
produzir os nsultados pretendidos des& o seu início aré o seu eoceÍarneÀro;

f) odclo de gestâo do comrao, que descreve corrc a €x€çução ô objeto seá
acoryauhada e fiscalizada pelo órgão ou emidade;

g) cÍiúios de Ediéo e de pagacco;

h) foroa e criÉrios de seleção do íomecedoq

! estioatiwas ô valor da comata$o, acory.ohadas dos proços uaiúios refereociais,

das croórias de cálctlo e dos docrrecos qoe lhe dào supotte, com os paÍârüos
rrilizados pora a obteação dos preços e para os respectivos cálculos, que devem coosar
de docuocco sepando e classificado;

) adequação orçacmárie;

9) PRECO ESTIMÂDO:

Este ópico é imponante parÀ evftar que o certame incorra em sobreprcço ou
supeÍfatuÉmento, conceituados no anigo 60, nos LM e LMI:

'LVI - sobrepreco: preço orgdo para licitação ou cotrretáô em valor
erpressiracote superior aos preços refereociú de mrado, seja de aperas 1 (um)
iteo, se a licitação ou a coúnttado for por preços uoiúios de seniço, seja ô walor
global do ob)eto, se a liciusão ou a conrrataéo for por taría, eryreiada por preço
global ou eryreitada i*egra| semiiú reda ou ircgrada
LVII - supeÍfatuâEento: dano provocado ao pminônio da Adminisüãção,
carâcterizado, eúre orÍras sioa5ões, pon

{ ealçao + qtrufaaaes superiores às efetivacre exeoladas ou fomecidas;
b) deficiênciâ Da exeq{ão de obras e & serviços de eagÉoh,riâ que resuhe em
dininui$o da sta qualidade, vida rfil ou seguraoça;
c) úeraç&s lto or§:a.sEúo de obras e de serviços de eogetrhârh que qulletn
desequiÍbrio econômicofiqaoceirc do coutrato em favor ô comratado;
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d) ort'es ahen$es de clásulas furanccires qw gerem recebicmos comr?ruâis
amecipados, distorção ô cÍonográrm fíúofinaoccno, pronogação ilirstificadâ ô
prazo comaoral com custos adicionais para a Adninbm{o ou rtaiustc inegular d.
Preços;"

segunt€s

Aliado ao fao que se rrata de obietivo da liciação, perseguido pelo anigo 11, III:

"Art 1 1 . O processo licimório tem por obietivo:

III - eviar contratações coo sobrepreço ou com preços maifesacnte inexeçírrcis e
sup€rfâtutamento oâ €Íecução dos conttatos;"

Recomenda que a esdÍnadva do preço esteia alinlâdâ ao que rczâ os artigos 23 e

"Ârr 23. O ralor prwiame estimdo da corraaio deveá ser coryetível com os
ralores prrticados pelo crcaô, coosidcrados os proços corcteúes de baros de
.1".1^s públicos e as quamidades a seÍen coúztadas, obscrradas a poteacid ecorcoia
dc escú e as peculiaridadcs do local de cxccraão do objcro.

§ 1o lü processo liciaúrio para aquisição de beos e courrauio de serviços eo ged
cooforc rcgulacno, o valor estirdo seá dêfuido com base no mlhor pççp
afcrido por cio da ,*ili-fo dos segúEcs parâeüc, adotado dc form combimda
ou oão:
I coryosi$o dc crstos uoitários ÉEotEs ou tuais à EdhDa ô hc!!
correspondcre no paincl gaa coosuta dc pcços ou lro baaco dc prcços em saúde
dispouíveis no Ponal Naciood de Comaaç&s Públicas (PI$CP);
tr - courraraçôa similarts feitas pela Ádninisuab Publica, en elecuio ou
corcluídas uo período de 1 (,rd .- anerior à daa da pesquisa de proços, iochsive
edian:e sisrem d€ Íedsttp de preços, observado o íadice de atudização de preços

conespoodcote;
trI - rrilização de dâdos dc pesquira pubücada em ddia especializada, de tabch dc
rcfeÉrü formlme eprorada pelo Poder Ereqdvo federal e de sítios eleuônicos
especidizados ou de dooíab rryb, dcsde qu€ comcoham a da e hora de accsrc;
IV - pesquisa direa com qo rr;nim I (u$) fomccedorrs, mediare solicia$o forul
de cotaéo, desde quc scja aprcsentada jutiÍicái\rá da escolba desses fomeceôres e

{ue oâo rc.h,- sido ohidos os orsárrutos cou qis de 6 §eis) mses de

amecedêacia da data dc dlwlgaçâo do cditâL
V - pesquisa oa basc aacbel de mtas fiscais eletrôuicas, oa Íorm dc regulacmo,
§ 2" No processo [citaório pera comntado dc obras c serviços de eogeoharia
conforc rcgulacoto, o velor esrimado, acrescido ô percrual de BeoefiÍos c

Despesas Indireus @DI) de reÍerência c dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, seá
definido por cb da rliXz4ão d€ perâEtlos o seguimc ordem:
I - coryoir;ão de crstoc uaiúicn rrEoores ou iguais à rcdiao do itcn

do Sistee de Qrstos Rcfcrcnció dc Obres (SLro), para serviços c

otas de ioÍreestnrura de traospones, ou do Sisrcua lücioad de Pesquisa de Crstq e

Índicer dr CoÀstruçâ, Gvil (Sioapf , pan as demis obres c serviços dc cageaharia;
U - rdliz:5ã<r d€ dados dc pesquita púücâdá eo -".t; especidizad+ & tabeh de
rtÍeÉocia formlreme aprorrada pelo Podcr Erecrrivo fcdcral e dc sirios eletrôoicos
especializados ou de douíaio arylo, dcsdc que comeoham a data e a hon de accsso;

III - comrauções simila.tts feitas pela Adrinistrasâo Púlic+ cm cneçuio ou
conchídas no peódo de 1 (uo) aro anrcrior à daa da pcsçisa de prcços, obsenrado o
íná;ce de atualizaio de ptrços conespondÊú€;
IV - pesquisa m base mcioral de ootas Íiscais eHnicas, la form dc rcgú*'úo.
§ 3" Iús cornraçôcs Ílalizadas por l\ÁEicípios, Estados e Distrito Fedenl, desde qrrc
não ecnohreo recursoo da [.hião, o v'alor previa-cme estimô da comrxaçâo, a quc
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Foll:, .,, é-+l
se rderc o crput dcste aÍ{'o, podeá ser ddinido por *io da "dti-ção de ouros
sisteoas de crstos adoudos pelo rupectivo ."t" Íe&rrivo.
§ 40 Nas comaaçôes diretas por in*igibilidad€ ou por dispeos:, qrardo nâo Íor
possívcl cstimr o walor ô obieto la íorm esubclccida lor §§ 1., 2. t3" d€ste anigo,
o col:Etado dcrcá coqrovar previarcúe que os ptrços cstão em coaÍormidade
com os praticaôs em conrrataçôes seclhames de objaos de csm lanr€zâ, por
cio da apreseaa$o de noas fiscais eoitidas para ouros coDttãráates no período de
aÉ 1 (rro) ano ,"terior à daa da cootratado pela Administra$o, ou por orcro oeio
idôneo.

§ 5o |Io processo licitaúrio para comnraSão dc obrrs c scrviços de eageab,ria sob os
rcgirc & conmaio imegreda ou seoiimegradl o ralor e*ioado da comraedo
seá ca!:ul«lo oos terms do § 2" destc anigo, accscido ou úo de parccL rrfercme à
reoreraio do úco, c, seo[xe que tu6sáú e o ancproi*o o permiü, a estimirre
dc prtço scrá hnscada em orsaremo simáico, balizado cm sistcm de qrsro d€fiddo
ao iociso I ô § 20 destc an[o, devendo a "rili-ç:^ de rtodologie erpedita ou
Fr-.EéEta c de avalia$o agorioada bsscada cm olúnr coúrarâçôes simlars ser
aservada às ftaÉ6 ô eryreeodircmo oâo síicicatcmc detalhadas no
aúePÍorcto.

§ óo Iú hipotese ô S 5" d6ts anigo, s€á -igrdo dos licir.res ou colrrrÍâdos, Eo

oÍçaEúo que coryus€r suas rcspectivrs prcPostÂs, oo -í.i'rr., o csoo nível de
detalhamento do orçamento sintetico referido no menciooado pa.rÁgrafo-"

Orieno umbém que não seja procedido a pesqúa d€ mercado exclsiwarnente junto a
potencieis fomecedores ou pÍ€sadoÍ€s, por ser une prátice que podeú incorrer em sobÍ€preço no
o4áoemo do ceÍane, conforÍne acodão f 3569 / 2023 da 2 "turma do TCU

Os valores de refeÉncia devem ser realizados com bese em tâb€les oficiú de vúres
pare padrcnizâr e refercnciar aspectos específbos relacionados custos de

advidâde/serviço/insumo/-rteíal, e outros arstos a serEm rEalizadas.

10) pA MopÁrrpapE pE LrcrTÂÇÁo. PREGÃo

Qrano a modalidade e ser adoadâ, obieto da consulte mostftr-se adequâda desd€ que

se verifi$D que esrcja em sintonie com os artigos 6", inciso )flJ,28 e 29 parágnÍo único da ki n"
14.133/ 2021, po&ndo adotar o pregão pan aqúição/contraução de objetos Deraegtus!çãa_d§_bsse
e eeÃ'içoe comuns que possuâm padrões de desempeúo e quelidede que possam ser objetivarnente
definidos pelo edital por meio de especificações usuais de rrrcado, ax zn
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'.)(LI - pregão: Ddalidâd€ de licitâção obrigatória para aquigtâo de bcae c scÍvisoa
cooutr!, cuio cÍitÉrio dc iult.Ectrto podcÍÁ .Gr o dc lacnoÍ pÍêio ou o dG h.iot
dêacoúto:"
"An. 28. São oodalicledcs de licitaçâo:
I - ptegão;"
"At 29. A conconêacia e o pngão seguem o rho procedicral corllrn . qu€ se
refcre o art. 17 desta l-ei, aôtandose o prcglo scmprê quc o obiçto possuir
pódÍõ.. dc dee.oFp.ho c qúdid.de quê po.B.a 6êr obictiv..ú.rrc dcfiÍidos
pelo editel por aaio dc ccpccificÂgõêa uruair dc mercÂdo-
Pa!ágraÍo úEico. O prqão Eão se aplica às coúrataçõcs de serviços técaicos
especializados de natureza prcdo-i"-"te*tc itelectual e de obras e serv&os <h
eogeohaÍia, erceto os serviços dc eogeobaria de qw tr.ata a alínea "a" do rncrso )Oü
do caput do an 6" desta Iri"

O processo liciaório deve esubelecer a modalid«le de licitâio corno sendo o pÍegão,
caso se ceftifique a perfeita adequação com Dahrrcza do obieto, atendendo o disposto doo incisc )(LI,
do anigo 6"c/c arr 28, inciso I, da l,ei no 14.133/2021.

7. DÀMINUTÂDO EDITAL E DO CONTRÂTO

ConÍomr já inÍormado, a elaborâção da minrra do edital é um dos elementos que

devem ser obsewados na fase intema dâ lbiação púlice, ponan@ a mirurâ do Editel deve ser
delimitarla e definidos de forma clan e com a devida observância do determinado no anigo 25 d^LEr
no 14.133/ 2021, qr. assim dispõe:

'Árr 25. O edit l deverá comer o obieo da liçiteÉo e as legns rchtivr.s à coovoca$o,
ao iulgarúo, à habilitâção, aos rccursos e às pcoalidades da liciução, à fiscalização e à

gestâo ô comrao, à cntrega ô o§cto e às condiç&s de pagacuo."

Neste ponto, a minuta do coonato deve conter as seguinrcs cÉusulas: ob.ieto, preço e
cotrdições de pagamento, vigência dotação o$árneúárie, rceiusamento d. pr"ço, obrigações da
C-ontaunte e Crntratadâ, fuc^liz^ção, pâgaÍrrnto, afterações, Íescisão contr$uel" penalidades, norma
aplicada e ebição de foro, seguindo o rcgntrnto do âÍtigo 91 dâ NLLC

Nesa esrcira o amgo 92 e incisos da NLLC esubelece ae 6[1s"lac que são necessáries

nos contretos administrativos, senão vejarnos:

"Ârt 92. São necessádas ea odo contrato cláusulas que esabeleçam:
I - o o§eo e seus clccmo carecrcrísdcos;
tr - a üoorlafo ao edital de licia5ão e à proposta ô licitarc vcacedor ou ao ato que

tiver auorizado a contrataio direta e à respectiva propost+
Itr - a §isfuão aplicárrcl à exeçuio do comraro, iachrsive quaro aos casos omissos;
IV . o cgic de ercoSo ou a form de foraccicmo;
V - o preço e as condiçôes de pageremo, os criúios, a dat+bcse e a periodicidade do
reaiusacmo de prcços e os critérios de atualzaio moetâia emre a data do
..fi-'t.lcero das obrigaç&s c a ô cfetivo pega.cao;
M - os critério c a pcriodicidadc da Ed&ão, quando íor o qrso, e o prazo para
lfuridação c para paga**o;
VII - os prazos dc iDicio das etapas de aecução, coúhrsão, effiega, oh,scrraÉo e

recebimcmo dcfiairivo, quaado for o caso;
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MII - o cédiro pclo qrul corrcrá a despesa, com a indi.ação da clrssilrcâção ftucioEâl
progradtica e da categoú ecooômica;
D( . a mtriz de úco, quaado for o ceso;
X . o prazo pere resposta ao pedito dc cpacu$o de proços, quaado for o caso;
X - o-prazo f1a-r.spo"t" eo pediô de restâbcbcirúo do equrlfirio ecoómico
hDâDcelo, quaDdo tor o c5o;
)OI - as garamies ofcrccidas para ass€guÍar $ra pbra aecut'o, qualdo ;gil^",
iochsive as que foreo oferccidas pelo coutr*ado uo caso de arnecipa$o de vúrcs a
tínrlo de pegacúo;
)(III - o prazo dê gataftiÂ Íínift ô obieto, okcrv-ados os prrzos minims
estabelecidos nesa lei c oas uorms écnicas apücáveis, e as coadições dc mnucnção
e assisrêocia técnLa, qualdo for o caso;
XIV - os direitos c as rcspoosabilidades das panes, s penalidades cabívcis e os vúrçs
das qüer e sues beses dc <álcub;
XV - as condiçôes <b iryoração c a dau e a uxa de dobio para coaversão, quaodo
Íor o caso; XVI - a obrig4âo do comaado de -"t"r, durame toda a execrção ô
comato, em coryatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as coodiç&s
ê.igiã{ pan a haUlita{áo aa licitação, ou para a qrulifica$o, m comraação dima
XVII - a obrigaSáo de o coúrâtado cuqrir as exigêocias dc reserva & çaB6 ptEvista
em lei bem @@ eE orúras norms específicas, para p€ssoa com dcficiáacia, para
cabiliraô da Prsvitàçie Socid e para ageodia
XVIII - o modclo dc gctão do conrao, observaôs os requisios defiaiôs em
Íegula.cúo;
)fiX - os caso dc ertinio

Portanto, a minute do cooueto deve encontrar-se consoant€ as cláusulas mínimos

devidamente ampandas nal.ei no 14.133/2021.

8. PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Destacar:ros ainda qr é obrigatóú a divr:lgaão e a Danut€nção do inteiro teor do
edital de licitação e dos seus an€xos e do termo de conttato no Poral Naciond de Conrnraç&s
Púlicas e a púlicâçâo de extrato do edial no Diário Oficiâl dâ Uniâo, conÍorme detcrrninam os an
54, capn e §lo, e an 94 da Lei no I 4.133, de 2021.

Destacamos umbém qrr, após a homologação do processo licitatorio, é obrigaóú a

disponibilização no Portd Nacional de C-ontrataç&s Públicas (PNCP) dos documemos elabondos na

fase prcparatóú qrE powentura não tenhrm intcgndo o edit2l e seus íüDxos, conÍorm deterrnina o
aÍL í, S3o, dâ lÉiro 14.133, de 2021

9. AVÂLIÂCÃO DE CONFORMIDÂDE LEGAL

Recomenda-se, outrossirr\ "in casu", a observância do disposto na ki de Licitâçào,
ÍefeÍ€nt€ a informação e arcstedo da exiséncia de recursos fioance os para o pagemento dâs

obrigaç&s decorremes do presente procedinrnto.

O presente pÍocesso, deve esur em conÍonddade com o quer pÍeconiza a ki no
74.133, &,2027 g demaic legislâções peninentes.
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to. oo cuupruuprro oo pnrNcÍpto oo ronuer.rsuo
MODERÂDO. POSICIONÂMENTO DO TCU

Recomenda-se que no crmo do p*São, cunpre com o pÍincíú ô formalismo
mod€ndo, d€ modo a eviur restriÉo e desclassificação indevida no curso do cename e evitando
contraação indevida e desv"enajosa-

Um exemplo está no Acórdão do TCIJ a seguü t'anscrio, que considerou ineguld a

inabilitação de um licitante em razão de não ter apresenado cópias artenticadas de sru docurnenação:

"e inegrlaridade Íoi c:nacruziü a penlr da i-hilit^t'c do iostitrlo em vitude da
apresemação de cópies oão aucticadas. Ê pací6co o ereodieco do uibuoal de quê

Ídh.s sâúrcis, ErÍarEore formis, idctificada Des lrrppostâs, Éo devem lerar
Dec€ssariacúe à inbftâÉo, czbeodo à cooissão iufuaôre proovcr as diligêocias
dcstiqadas a esclareccr dúvidas ou coqbcoar o processareco ô ccna-c. TGJ -
ACóRDÃo 3340/201s - PLENÁRIo (BRAstr 2ô1s, gdfo Eosso).-

O certarne licitaório, embora teola natureza fonnat deve uhrapassar a burocncia
exaceóada e inrnil, principalrcnrc poÍque e fiElidade do processo deve ser a eficácia e a eficiência da

mráquina prirblica-

Sendo assirn, nâo se deve confuudir o proce.li"-nto formal com o formlismo.
Enquanto o prirrrciro é necessário íro processo e deve ser rrilizado em qualquer cenare, o seguodo

u.aa de exigências inúrcis e desnecessárias, qrr somente preiúicam o andarnento do processo e fazem

com que a Âdminisoeção nâo coneate pelo menor preço, prcj'diendo {a612 a ecouomicidade.

A Corte de Contas já se granifestou acerca da possibilidade de serem priorizados outros
princípios que evetrtttetnenÉ se contrapontrâm à legalidâd€ e ao rigoúmo formal Trata-se ô Aórdão
a seguir elencado:

"A obsenârcia das aorms e das dispciÉes do editel [...] devc ser aplicada rdiame e

considenio dos princípios bailares que noneia.o o plocdieúo lircitatário, dcmre
cks os da cficiêncie c da eclcção da propostr anir venteioor- Diame do caso

cotrctrto, e 
" 

f16 16 mlhnr vbbtvar a coDcretiz.io do imcrtsse públbo, pode o
princ_ípio _da legdidade esria _ser aÍastado freme a orrros princípios. TCIJ -
ÂóRDÃO 3512015 - PLE\L{NO (BRAStr 2015, grifo oosso)."

Portanto. o orincínio do fomulisrno modetado nã,o Íaz corn ouê a contÍatacão
desrespeite o edital da licitefão. nem a legalidade. nem a ieonomia. Ao conúrio, esse pÍincípio
respeita rcdos os olrtÍos e pgioÍiza a setisfaeão do h
eficiência. Ad€ÍnÂis, visando radficar todo o e:rposto d 

"qú 
e válido t'azer à baü nechos das

recemes decisões do TCU acerca do terna:

'A vedação à ioclusão de Dovo docwrnto t...] não alcaoça docrutEúo arscÀtr,
coryrobarório de condlÉo aÉldidâ pelo ll+^".e +aaô âpcseúou sua ptoposra,
quc lão foi fumaô com os dcmis coryrorreces dc babilineâo e/ou da prcpcta, por
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eqrÍvoco-ou fdha o qrul
ÁCI)RDAO 121r/2021 - PLENÁRrO (BRÂStr 2021) . Ncssc semido, apesar de a

deveá ser solicitado e ayaliado pelo pr€goêLo. TOJ

CAT 24o97 /2021 (peça 64) ter sido emitida em9/3/2021, esa se refere a 'larticipação
do ergel.hciro qünico t...] nos serviços dcscriros a pa.fir de 3/6/2020, quaDô foi
inclúdo no quadro Écaico da
rcalizaSfu do ccnac. TCU -
2021)."

cmgresa'] [..], porta,oto eÍÍt oocrnto antedor à

AóRDAO 244!/202t - PLENARTO (BRÂStr

"A vedaio à iDclusão de aovo docuremo t,-] úo alca!ça docuremo auserte,
coqrobeóó dc colrdiÉ{, d.ldide Flo li.it^ítê qu.ldo .prcseúou srn ptoposta,
quc oão íoi j""t-'t^ çsm os demis coryrovames de Labilitação c/ou da PrcPostá' Por
cçívoco ou falh+ o qrral darcg sc; solicir.do e araüado gelo prtgoeiro cdia.me
diligêúcia sâEdor.. TUJ - ÂCÔRDÃO 2só8l2021 - PLENÁNO (BRASII- 2021)."

"Por fi.o, com constaado, da5 ehq lich^'rtc5, cinco foram üâUlitad4s pelo

descumptinrento des aüneas "b" e/ou "C'do item 15.4 do edital [..] outra eapres4 foi
ioabilitada pelo oão ervio da proposta anralizada com o úhi.o laoce via sistem em até

duas hores (irem 155.1 do edir:!, o que deuotou, se$mdo o órgão instnrivo,
formlis"l" csagcrado ái.'t ô oblqivo lici!úótio dâ clhor proposta TGJ -
ACoRDÁO 468/2022 - PRIMEIRA CAMARA (BRÀStr 2022)."

"Coostituise escesso de rigor a desclassÍia5ão de liciama por cora dÊ eío forel
oa agrcscmação da propo*a c da docucmação ;glá" [-,] 9.4.1 toroar mrlos os aos
,áministativoa quc iDabiliranú as erylcsas concotrEtrtes no âmbito do Prctão
Elarônico oo 26/2010, bco coo todos os atos dels deconcmcs' os quais

desclassificaram su.s ptopostás, beo coroo os qrr hooologareo o oefta.E- e

/j.,lic-nm e e§ieto! retoÍlaEdo a aveoça à fase dc habilirado. TqJ - AORDÂO
192412011 - PLENARTO (BRAStr 2011)."

"I\4ANDADO DE SEGURÂNCÀ ADMINISTRÂTwO.
PROPOSTÁ TÉO.UCE. INÂBILTTAçÃO. ARGüçÃO DE

I\lÍerece desaque umbem a decisão do Superior Trib',""| de Justrça (ST) a rcspeito do
tême em sed€ de ]úndado de Segurança:

uor,{çÃo.
FALTA DE

ÁSSINATI.JRÂNO LOCAL PREDETERMINADO, ATO N FGAL. EXCESSO DE
FORMAUSMO. PRINÓIO DÀ RÁZOÂBILIDÁDE.
1. Á incrpretação ôs teroos do Edital oão podc conduzt a atos que acabcm por
rHeú a propú fislidadc do proccdicro liciatóô, rcstringi!ô o micro rlc
concorrtrcs e prejudicaado a escolha da clbor pro,posra
2. O ato coaor Íoi desproporciooal e desarrazoado, rlDrurule tendo etD cona quc nâo

houve faha de esilcur+ pura e siryles, p5 assinrnl-r c nüricas fon do bcal
preesabelecido, o qrre não é suficicre para inraüdar a proposta wideociaodo claro
excerro dc forrcliso, Prçcedeares.

3. Segura!ça coredida- S'lJ - Iv§ 5869/DF - PRIMEIBÁ SEçÃO @RÀSII- 2002,
grifo nosso)."

Assim, resa evideorc a inpoÍtância desse princípio para a coÍÍea condLsão do cename.
Ignoú-lo pode vt a fazer com que o pÍocesso seja Ísvogado ou aé mesmo anulado, conforme o grau
da irÍeguleridade epÍ€sentâdÀ Por finq cabe destacar que os princípios que conduzem a mâi(

formalidade uão são vilões e não devem ser desconsideÍados. Pelo contrário, a formalidade e burocracà
trazida por eles levam a marcha pÍoc€ssual a ter meis segru"ança jurídicã, de forma que a intenção desta
rnálise é demonsuar e nec€ssidâde de pondenção dos principios.
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: O7.974.082/OOOl-14

rctl,a t,,: 
-_ _õ \lL CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina essa assessoú pela possibilidade de deflegaÉo iniciâl de
liciraÉo, desde que atendidas as recomendaçôes e condbões delineadas na fundamenução, expo$ls e
desde que comprovado que o objeto do referido cerame atenda à necessidades do município,
devendo cumprir rcdos os reçisitos exigidos halmenrc, fazendose menÉo ao cumprimento do qrr
estabelece o Edial ameriormente rrncionado, podendo píuã taffo, proceder a respectiva
PUBUCAÇÃO, pârà que sua seus fuídicos e bgais efeitos

Salvo melhor Juízo. É o PARECER

Jruzeiro do None/CE,02 de dezembrc de 2024.

sés Vito arte
Âssistente Juddico

Pottar.ia a" 0648/2024
OAB/CE n"%.E77
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AVISO DE LICITAÇAO Follr:r r\i' Xú lÇ\

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: MENORPREÇO

EDTTAL N" 2024.12.02.1

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de alimentação e nutrição especial para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme
especificações constantes no Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para coúecimento dos interessados, que estará realizando, através
da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.12.02.1, cujo objeto é a

aquisição de alimentação e nutÍição especial para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao

Editat Convbcatório e seus anexos, com abeÍura marcada para o dia 17 de dezembro de 2024, a
paÍir das 09:00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do Município, sito na R.

Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1'andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-
0363, no horiirio de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@iuazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 2 de dezembro de 2024.

P o de Lira
Pre Município.

enrt
lro

[],r,';-iÊ'verL, ii ',:a s(a t'r !'iiili, ar.i: ar' i.2-, rl'Il
'll]I ,rr,',',: i.-

(-.L-ir r,:r tl li at:a .; ..,:, .,. i ,::
'-l 1,.. ,.,r.,.,,.:, .r:-,:,, il ..r., :.: ,.ij il,- v i:,a.i"



üüi:!ti,

-ilh, 
I 1,i *-1? »n

GoMPROVANTES DE PU BLrCAçAO
AV|SO DE LrCrrAçAo

Tã-I
L§H

-t



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Éolu

Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico n" 2024.12.02.1. O(A) Pregoeiro(a) Oficiat do Município de

Juazeiro do NoÍe, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para

conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), ceÍame licitatório,
na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.12.02.1, cujo objeto é a aquisição de alimentação e

nutrição especial para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do
NoÍe/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com
abeÍura marcada para o dia 17 de dezembro de 2024, a partir das 09:00 horas. Mais informações na

sede da Central de Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, lo andar

- Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou

ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br . Juazeiro do Norte/Ceará, 2 de dezembro de 2024. Pedro
Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro(a) Oficial do Município.
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DIÁRIo oFICIAL Do ESTADo I SÉRIE 3 | ANo xvr N'228 | FoRTALEZA, 03 DE DEZEMBRo DE 2024

Eslsdo do Cearó - Prefeitura Municiprl de Pedra Brâncs - Ertrato do CoDlmto. ConlÍalânte: O Municipio de Pedra Branca, através da Secretaria de
Sâúdc, Contralada, cmpresas, Nuzia Lcila Dutra da Silva Dantas, pcssoa Juridica dc dircito privado, scdiada à Rua Jarqtrcs Lucio dâ Silva, 3 16, Bosquc
do Piranhas - Sào Bcnto - PB, inscrita no CNPJ N" 03.829.590/0001-58, e-mâil: nlequipâmentossb@)gmai1.com, lelefone: (81) 9 8165-12?6, por seu
reprcsentante legal, Sí. Lucas Gustâvo Lrma da Srlva, CPF N'r**.759 574-'+, Fu dâmento Lêgal PÍocesso de Iicitaçâo N" 062/2022 na modalidade
Pregào Eletrônico No 03?/2022. Objeto Aqu'siçào de equipanrentos para as Unidades Básicas de Saúd€ do Município de Pedra Branca/CE. Valor do
Contrâlo: R$I2473ó,00(Centoevinteequatronril,setecentoselrintaeseisreais).Prazo Conkato lerá vigência até 3 l de dezembÍo de 2022. O rigem dos
Recnrsosi Secretariâ de Saúde, Dotação Orçamenláriâ: 05.M.10.101.1003.2.021. Elemenro de Despcsa: 44.90.52 00. Fonte ds Re

do Conkato: 20 dejulho de 2022. Signatários: ContÍatânte: Maria Vanderlucia Felipe Secretaria de Sâúde, Contrâtada Nuzra Leila

Folha N'
Estâdo do Cerrá - PreÍeiturâ Municipel de GrânJelro - Aüso de Licltâçôo - ConcorrêÍch n'2024,11.27.1 O Oídenador de Desp€sas da Secretaria
Munrcipal de Obrâs e Serviços Públicos de Granjeiro/CE, toma público, pâra conhecimctrto dos interessados, qüe estani reâlizando CeÍtâme Licilalório. na

modalidade ConcorÍência fl' 2024.I 1.27.l, na sua forma presencial, nos termos da Ler Federal n' I4.l3l/2021, cujo objeto é a Contrataçào de empresâ paía

consrruçào de passagcns molhadas na localidadc dc Rlacho dc Arcia Zona Rural do Município de Granjciro, conformc projctos c oíçamcnlos ancxados ao

Edital Convocârório, com o recebimento dos envelopcs contcndo a propostas dc preços e documentâçào de habrlitaçào, ocoÍendo no dia lt de dezembro
de2024,àsI0.00(dez)horas.MaioresinformaçõesnoSerordeLic(âções,sitoaRuaDâvidCranjeiío,n'104,nohoráriode08:00àsl2:00horasouaindâ
p€lo telefone (88) 3519-1350.

Esrado do Cerrá - Prcfelturâ Municip.l de Fortlm - Avlso de Licitâção - Pregjio Eletrônico N' 221l.0l/2024-PMF/PE. Objeto: Regis!Ío de Preço
p.rrâ lirLuras e €ventuàis uquisiçõcs de átsu! âdicionada de sais em gârraÍões de 20LT, garrâlús de 500ML e Gás I-iquel€ito de Petróleo - GLP (de l3KG €

45KG), destinâdos a arendeÍ as necessidades dâs Unidades Administrativas do Município de Foninr - CE. A A8ente de Conlralaçáo/Pregoeirâ de Foíim,
rorna público pam conhecimênto dos úrtcíessados que até o dia l7 dc dozembro dê 2024, às 08r10 horas (horário dc Brasília), cslará íecebendo as propostas

Íefcrenres a este pregào, no endeÍeço eleuônico rÀ,ww.novobbmrct.com.bÍ (acesso Identificado no liú - licitaçôcs). O Editrl poderá seÍ oblido no endereço
el€lrônico âcima mencionado e no site hrtps://municipros-licitacoes.tce.ce gov.br/. Quaisquer informaÇôes serào presladas pelâ Agente de ContÍataçào/
Pretsoerra, duÍanre o expediente nornral e poderâo ser solicitâdas através do e-mail: licitacao@Íortim.ce.gov.br. Fortim-Ce, 02 de DezeÍhbro de 2024,
Maria Vrnesss Lourehço M€nez€s - Âgent€ de Controtrçio/Prêgoêir!,

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - Aviso dê Llcitâçío - Prêgiio Elerrônico Íto 2024.12.02.1.
O(A) Pr€goerro(a) 06cial do Município de Juazeiro do None, Estado do Ceará, no uso de suas âtriburções l€gais, toma público, para conhecimÊnlo dos
rDter€ssados, que estarà realizando, alravés da plaraforma eletrônica wwwbllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licilâções do Brasil (BLL), ceíam€
licilaróÍio, na modalidade Pregào Eletrônico no 2024.12.02.1, cujo objeto é a aquisição de alrm€ntaçào € nulriçào especial para atender as necessidades da

Sccrctaria Municrpal dc Saúdc dc JuâzciÍo do NoÍtc/CE, conformc cspccrficaçôcs aprcscnudas ju nto ao Edital Convocatório c scus ancxos, com abcrtüra
rnarcada para o dia l? de dezembÍo de 2024, a paíirdas 09:00 horas. Mars informações na sede da Central de Compras do Município, sito nâ R. InterventoÍ
Fco Envâno CÍuz, í' l20, l'andar- CentÍo - CEP: 6.1.010-015, pelo reletone (88)l199-0363, no horáno de 08:00 às 14.00 homs ou aindâ pelo e-mail. cpl@
juazeiro.ce.Boybr. Juazeiro doNoÍe/Ceârá, 2 dc dezembro de 2024. Pedro Henrique Cândido de Lira -Pregoeiro(a) Oficial do Município

f,sTADO DO CEARÁ - PREFEÍTURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - Aviso de Llcitsção - Pregão Eletrônico nó 2021,12.02.2.
O{^) PregoeiÍo(.r) Oficial do Município de Juazeiro do None, Estado do Ceará, no uso de suas atíibuições legais, toma público, p.rra conhecinrento dos

tnrcressados, quc estará reãlizando, armvés da plataforma elctrônica »'\vw.bllconrpms.com, por intermédio da Bolsâ de Llcitações do Brasil (BLL), ceíame
liciuróÍlo, na modalidade Pregáo Eletrônico n' 2024.12.02.2, cujo objero é â aquisiçào de medicâmentos deslinâdo a garantil a qualidÂd€ dos seNiços de

saúde em Juazeiro do Norte/CE. assegurando o regulaÍ fomecimento e atendimento à populaçào, por meio da Secretaria Municipal de Saúde desLa urbe.

cohformc cspcciíicâçõcs apÍcscntâdâs junto ao Edital Convocatório c seus âncxos, com abcÍuÍa nrarcâda para o dia l8 dc Dczcmbro dc 2024, a püÍir dâs

09:00 horâs- Mars informações na sede dâ Central dc Compras do Municipio, silo nâ R Intcrvenlor Fco Erivano Cnlz. n" I20, I" andar - Centro _ CEP:
('3010'015,p€lotelelone(88)3199-0363,nohoráriode08:00àsl4:00horasouaindapelo€-mail:cpl@Juazeiro.ce.gov.br.JuazeirodoNo(e/Ceará,2de
d€zembÍo de 2024 Pedro Hcnflque Cândido de Lira - Pregoeiro(a) Oíicial do Municípro.

Estodo do Cerrá - Prefeitura Municlpât de Assrré - 
^r'lso 

de Licit.çâo - Pregâo Elelrónico N' 2024.12.02.1. A PÍctcitura Municipal dc Assaré
tomâ público que será realizado Ccrtâmc Licitstório na modalidade Pregào Elelrónico. Objelo; Conlrâtáçào de €mpresa para fomecimenlo de materiais
c equipamenÍos de fisiotempiÀ para atender as necessidades do CeoÍro de Fisiorerapia do Municipio, através da SecretaÍia de Saúde de AssaÍé/CE Inicio
de acolhimento das propostas: M de dezembro de 2024 a panir das l?:00 horas. Abertura dâs propostas: l6 de dezembro de 2024 às 08j30 hoÍas Início
da sessão e d rsputa dc preços: I 6 de dezêmbro de 2024 às 09:00 horas - através do site wrI'\l/. comprasassare. conr.br. Os interessâdos podeÍào obler o texto
rntegrâl do Edirel ákavés dos endereços eletrônicos: httpsT/pncp.gov.br: www.comprasassare.com.br e htlps://municipios-licitacoes.tce.ce.gov bÍ, ou no
Selor de LiciÍações da Prefeilurâ situada à Ruâ Dr. Paiva, n" 415, Vrla Mota Ássaré - Ceará no horário de 0l,l:00 às l2:00hrs. lrformaçôes pelo teletone (li8)
3535- 1613. Assrré/CE, 02 de dezembro de 202,1- Frsncisco Dércio de Alencer - Agente de Contrrtâçáo.

Estrdo do Ceârá - Pr€Íeitur. Munlclp&l de Crnlndé - Extmto de Coltrrto. Contrâto N". 20241010001. Origemr Pregão N'022-2024-PE-SRP. Conu?tante.
SecÍ€tarià Municipal de Educaçào. Contratnda(o): Agil Comercio e DrstflbuidoÍa de Equipamentos EIRELL Objetor Registro de Preços visando futuras
! evenruais aquisiÇões de mateÍiais peÍmânentes diversos (inclusive matêrial dê informática) desÍinados a suprir as necessidades da Secíetaria Municipal
da Educaçào do Municipio de Canindé-CE. Valor Total: R$ 79.1t0,00 (sctenta c nove mil, cento e oitentâ r€ai6). Progrâma de Trabalho: Exercicio 2024
Arividâde 1203.12.3610401 2.088 Operacionalizaçào dâs Alividades com r Mânut. Desenv. Ensino-FUNDEB 30%, Classificaçâo económice 4.4.90.52.00.
Equipamentos e marerial permanen[e, Subelenrenlo 4.4 90.52.99, no valor de RS 79.1t0,00 Vigência: 30 de outubro de 2024 a 3l dô dezembro de 2024.
Dâtâ da Assinatura: 30 de outubro de 2024.

Estrdo do Cerró - PreÍeltura Municlpal de Csnindé - Extrsao de Contrsto. Contrato N': 20241024001 Orige'n: Pr€gão N" 022-2024-PE-SRP.
Conrratânre: Secrerariâ Municipal de Educação. CoDrrarada(o): Profissâ Distribuidorâ LTDA. Objelo: Registro de Píeços visando futuras e cvenluris
aquisiçõcs de materiais permânenrcs drversos (inclusive material dc infoflllátisa) destinâdos a supÍir as necessidades dâ Secretaria Municipal dâ l]ducaçiio
do Municipio de Canindé-CE. VâloÍ Total : RS 206.51?,2 1 (duze[tos e seis mil, q uintrentos e trinta e sete reâis e vintc e um centãvos). ProgÍama de 'l rc bâ lho:
Exercíc io 2024 Atividade I 203. I 2 3 6 I 0403 .2.0 8 8 Operacionalrzaçào das A tividades com â Manut. Desenv. Ensino- FLNDEB I0%, Clâssi Íl c!çào econônr ica
4.4.90.52.00. Equipamentos e nrateriâl permanente, Subelenrento 4-4.90.52 99, no valor de RS 206.537,21- Vigência: 24 de outubro de 2024 a 3l de
dezcmbro de 2024. Dala dâ Assinatura: 24 de outubro de 2024.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPÍPOCA -AVISO DE LICITAçÃO - PRECÃO N" 24.12.02-PE - O Fundo Municrpal
dc Assisrência Social, através do seu PÍegoeiío, tomâ público que reâlizará as loh, do diâ ló de Dezehbro dc 2024, no Endereço EletÍônlco: h(os://
conroms.m2arecnolopiâ.com.br/, Pregào N" 24.12.02-PE. Objcro: Aqutslçõo de mâterl.l p&ra conce.são gretults do BeneícloAurÍlio Nrtalldâde (Kit
Rebê) prrâ gestrnter em slturçáo de vulnerobllidâde socloeconômica stendldss pelos Centros de Referêncls dr Assistência Sociâl . CRAS, junto Â

Sccretârls de Asslstênci! Sociâ1, Direlros Humrnos e Hâblteçio do Muricípio de ltrpipoc.. O Edital c scus ancxos, podcrào scr obtidos nos Endcrcços
Eletrônicos: httbs://comoras.m2alecnoloain.co,r.br/ - hrtosj//www.itâpipocâ.ce.Eovbr/. Informações pelo TelefonE: (88) 3631-5950 ou no Endereçor Àv
A naslácio Bragr, N' I 95, Sào Sebastiào, C EP: 62 508 " I ?0, I rapipoca - CE. Itaplpocr-CE, 02 de Dczembro de 202,Í. Os€iâs Lu is lrlneu - Prêgoeiro.

I:S(
rirsTo

Estado do CerrÁ - Prefêitu r. Municipsl de Uruburet.m ! - Aüso de R€tilic{ çío - Concorrêncir Elêtrônicâ n" 005/2024.0 I . Ondc sc lÉ: , I dc dczcmbÍo
dc 2024, às l0h00min. Leiâ-se: Dia l8 de dezembro de 2024, às l0h00min. Uruburêtrmâ/CE, 02 d€ dezembÍo de 2024, Elinaldo Dutra - Agente d€
Con(râtrçÂo.

r.l
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046 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICíPIO JUAZEIRO DO NORTE.CE, O3 DE DEZEMBRO DE 2024

ESTADO DO CEARA

PREIJEITURA MUNICIPAL DE JUAZETRO DO NORTE

Aviso cle Licitacão - Pregão Elerônico n'2024,12.02.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oíicial rlo Municipio de Juazeiro do Norte, EstaJo dcr

Ceará, r'ro uso de suas atribuiçóes legars, torna público, parr

conhecimenro dos inreressados, que estará realizando, atraves da

pT hrlírrrnrr elerrônica www.bllcorrrpras.corrr, por inrermédro da Bolsa

Jc Licirircôes elo Brasil (BLL), cerrame hcirarório, na moclali.lade

Pregãcr Elerônico n' 2024.11.02.1, cujo objeto é a aquisição de

alrrnentacão e nurrição especral pata atender âs necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde de Juazerro do Norte/CE, conforme

'§pccific!çóes apresentadas junto ao Er.lital Convocatório e seus

\írexos, com alrerrurÂ marcnda para o dia 17 de dezenbro de 2024,

i parrir das 09'00 horas. Mais iníornraçôes na serle da Cental de

C)onrçrras do Municipio, sico nl R, Inrerventor Fco Envâno CrLIz, rlo

120, [",rndar - Cenrro - CEP' 6].010.015, pelo teleíone (88)1t99-

0161, no horário tle 08'00 às 14'00 horas ou ainr.la pelo e-mail:

cpl@juàzeiro.ce.gov.br . Juazeiro do Norte/Ceará, 2 de dezembro de

2024. Pedro Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro(a) Oíicial do

Mrnlicipio.

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO N

público o Exrrrro do PRIMEIRO ADITIVO
l0ll0l2l, resLrltcnte dr TOMADA DE PRECO

CtvltN, ootllss

follu]'l'
UNIDADE ADMINISTRATIVA' CAMAR"A MUNICIPAL DE

JUAZEIRO DO NORTE-CE;

OBJETO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARÁ IRESTAÇÀO

DOS SERVIÇOS TÉCN ICOS ESPECIALIZADOS DE

ASSESSORIAS E CONSULTORIAS TÉ(:NICAS EM

CONTROLE INTERNO, JUNTO A CÂMAR,A MUNICIPAL DE

JUAZEIRO DO NORTE-CE,

VIGÊNCh DO ADITIVO AO CONTRATO. )O tt.:

nc,r'erubro Jc 2024 atc J0.1.'nc,vcnrbr,.-, dc 202 5.

CONTRATADA, FZ CONTABILIDADE E ASSESSORIA

ADMINISTRATIVA LTDA,

CONTRATANTE: CÂMARÁ MUNIC]PAL DE JUAZEIRO DO

NORTE,/CE

Juazeiro do Norte-CE,02 de dezembro cle 2024.

ORTE-CE, rornl

ao Corr rraro N"

irX
0rl l ,/ 10
t

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

VAris.,.l" Licitação - Pregão Elerrônico n" 2024.12.02.2. O(A)

Pregociro(a) O6cial Jo Município cle Jr-razerro clo Norre, Estaclc, do

Cear-ii, no uso,.lc suas arribtrições legais, rorna pÍrblico, para

conhecinrenro tlos interessaclos, que esrará reahza[,:lo, através rla

plarríorma elerrônica www.bllcompras.com, por ürtermédio cla Bolsa

.le Licrracóes clo Brrsil (BLL), certame licrtatório, na modalidacle

Pregao EIecrônico t" 2024.11.02.2, cujo objero é a aquisiçào de

nrerlicanrentos r.lestrnaclo a garanrir a qualidade dos serviços de saúde

enr Julzeiro do Norte,/CE, assegurando tl regular fornecimento e

lterrdinrerrto à população, por nreio da Secretaria Mu nicipal de Saúrle

.lestr urbe, confornre especificações apresentadas junto ao EditaL

Cor'rvocl«lrio e seus anexos, com abetturn nrarcada prra o dia l8 de

Dezembro de 2024, a partir r.1as 09:00 horas. Mais informacões rra

sccle rla Cenrral tle Compras clo Muntcipio, sito na R, Inrervenror

Fco Errvano Cruz, n" 120, l' arrclar - Cenrro - CEP: 61.010-015,

pelo relcíone (88)3199.0161, no horário de 08,00 às 14r00 horas ou

linrll pclo e.mail, cpl@juazeiro.ce.gov.br . Jr.razeiro clo Norte/Cerr'á,

2 cle.lezembro de 2024. Pcdro Henric;ue Câr'rdiclo de Lira -
Prrgoeiro(:r) Oticiíl do Municipio.

RAIMUNDO FARIAS GREGORIO JUNIOR

PRESIDENTE DA CÂMARA MUN ICIPAL DE JUAZEI RO DO

NORTE (EM EXERCiCIO)

i
,l,

5tst
-]4r-# ü

Exemplares disponíveis na página
https ://Www.j uazei rod onorte. ce. g ov. br/

diariolista.php



Dtiitilo 0t'tctAÍ. t)À U\ti\o.seção 3

PREÊÉITURÂ MUNICIPÂL DÊ GUÀIÚBÂ

^vrso 
or ücrr^çÃo

PIE6ÃO Er€TRôrltCO N' 5,@6/2024 pE

s.crraià íe lduca(ioc o.rDorro. Àv \!lt Pr.gic Êletrôàco!!-olj L\1612ú24 pÊ.

À o'Éip n,3 MLih(,ndi de G,i uhã ct. nd ãêio lr f.'ltâr ô .j-ê €.t(.i!iú Ê Dêrnaíc. ro.nà
.úb.o que r pn.ôiÍã â dspos;çlo do! rnl.r.*idl o Ééral i,. tni6ao tleúóF'.o Ne
05 00t//l021.Pt, ro n! 90021, au.i (c'n «nno obiLno á cütah«in dc (nrj/crr 4rlrí,ri:ndr nr
.xê.!çtô dê scô(o! ie tratrrtrorte de à unDi.a hêdê Puirliri dê En.lrô Fu üô 1ent3l, r.lédt,
t Untr'yitoíros d. Nj"n cipro de GUJ'úb., scb à rÊspcnsib 

'dnde 
cr S4cretár à furunr.irr] dr

aaurr!âô.D:sporlô.Esrrlr«ràçâ.ê(rsut:rtãi\dÁpôs(óc,rdàrerac.,rÍrf!11133/j202lO'c',1 oic";.c ôbndo m 
' 
omDrrl sô, í(oilpi,r1:rl n,,tresrojerc.e!o,..ct^1rÕ,

w4 (!'nprr5ruv guv o'. httL. /, lvw[.dJl.,'e.úuro// .,,
i,rb(rrih(F\k..Êsov[r/ôracê§nrer«)dàs0Íop.1tã\ãtràvi5drítêroroorpÍà\e.y
,cor.'àei.tl Jr.e-á árá is ffhtqmrn do dia 13,/i2lt024 Âb. u.: dã! Propô!(r,
l5r'l;/201i à3 09h0oh,n ôcrodô Dsri!!ôde Lãn.Érà!oghmmiid'ã 1sr'rl/2024 {ho'áíiode
ixrsi i). l.i iciuo* 04 iicâfccrrliLo àc{.á do et]n, drv(Íáo d ryN,adal ,o c^dcftrÇí
i'.1ór.o do o rni I lcra(áoLô8uái bá.ê.Eo!.bí.

sJr LoJ^i I de oe/e_ oro dr ]02ó
JUs. MÀ LICN ARAÚ U I{.'CdÂTJ

Sacrellro Mrni;ipàldc !duír.íio e DeÍ!, n)

PREFEITURA MUNICIPAT DE HORIZONTE

Àvrso DE UatÍÂ(Ão
coNcoRÂ€NctÂ [LCrFôNrcÁ Nr 202..11-27.1

aor..,Í.^c,à tr!Lo,:lci N" :0-r. I I 2l I lL!8ân\:.to ly1.óor P,eçr Do
.,. i ., it ú. ni,.rr',rrl,i.i,t, r., p,. \i frar i.,i...iÍ rrr!({ l-ni. n-.,à,i \

nn.di,". ,r'.b,'. ,. ....,.'.Jr,ltr,rC,. .lr (. rnr,,r ,1. í(lu(,\,r. .r.

:;,iln ,im.,t. .,5e ur) p, r r.ii Í. .ij !,.pô:(3j r.,,' rlli às O9n0CÍ. dô d r l3 ..
.eicnr5'r dr )02. O Ldirl po..ri !or ãdq!íro ôô3 ondirEr.r .jcr.an.o!
Lrtrw ir,hurà!ict (ov hr, cooderJ.n) ,r. Lr.irrçio e ohÍ ot, nr 

^! 
PrernlÉftÊ cã{rl.r

ili1i.ô, ri 9100, cêhlrc No,nofrr/iÍ .u (ti5)r2)r 0sel

HorüorrelcÊ 2 de de: rbo de 202a
A:iÉAl(^ LiÀ,rÂ 0OS SÀilTí:)S IrlÀR1NS

^[+nrc 
ie tu|Ír(iítro

PREFEIÍURA MUNIC]PAL OE IBIAPINA

Âvtso Dt LtctIAçÃo
?FEGÃO ELETNôNICO N! 7/2024 , SEOUC

Á Se.'elrnã de tdurãçá!. rÍa!e5 dà aôisiiu d. C.nl'àitrçá. C, preí.'nÍJ
,vlnna pálii l1,ip,r, ro4h íubl,.ô qu. çr ..ín(r. ; rltrDôççà. drs i,:na'r\à.1ú! n rí 1
. P'rú.tu r:iirrôrr.\) N? 007,'ra2n trD!í, orl,) obiíLo ú o Â.Êiiro di, Pr,xor vsando

i,.,u,jr,r li!4rnr,:i Pn::iiiçii(5 de sir!,,;; A( io(rnio Íli- v.,.ukr d ni.rlor r; Dirci5rirr 1{1 r\.. Ài,L.,cin. i]. bk..tr.,ai r1 í5slr s--..àliatr. i! 08.00is, Íro,i; i3 C.r
.1j r),r r0 lr:r Leí.,', .u J ^1,, d !p!1:. j '.o 

..rd.(r cL{' j-.!
.1,/ r..'mu)lrJ::,icho', tre hrlJ..7dr n ."o! 1,. rr.oE, kc .( crr c / (r'r','(

) l. i! 
^v 

rirn', rri Ír'1'_,ll. r §r|] aÚrr(' lbapini/(t, h.nlr'r, ílc A ()ú r 12,00li

ib'ào na CÉ. 2 dc de?emb,o de 202r
M^HaO\ í)Clr6r^S OÉt 90U\^ ü'\,r^

À8cnte d. co.úiraç;ô

PREFEITURA MUNICIPAI- DE ITAPIPOCÂ

Âvtso DE LrctTÂçÃo
PREGíO N' 2',12,02.PT

O F! do Mun,(prl de r+rsiên.,a SD.,r, !rrãver do iàu Prrgotro, lor.
r,i[]ú) qJê rcâ:drÁ à:101r, do dnr 1ú de D.,rhb,o de 2024, no trdê.-"çD Êleüônco
rLtp! //.ôupí3s BTJlÉúÍ)o)]'r.on brl. lr.ú,io N! 24 1).orPF Oh].1o. 

^qurn(âo 
d

,. ..,.ú,i,J.r,. rt,... -i r.i-.,. -.1 ij. rêr! \.. ,,r .jr u ' .- ., j,

^.!ti.,.r 
Sori aiAS, Li.r, tr 5.(,,iiàna Lir Àtrr;',,.i:srcrl trii.'ror ilL,âêr.r I

,l'i!\. doMu'r,,-d. ,pr,. ..:t!r .,.r1 i.r..,. io.rp''i.- tr.ó,. -1.

".Jt 
.nr l. ú ) ,,r' ./

. ro-u!.'.. '.., rlcr._, .H\ r!,l.iJt. .. ..
r:" .. ) ri! Âr.Lri.n 8,Jitr, t_ i,ll si_a !.biÍ:D atP 61103 :/ij. :.p pô.i aL

f,Ífá.r c L!r.r!,.o 1\]r (rS.01.i120r4 1)bj.«r ircreÍod, aÍ\otr':rií(,ÍnlL,Ía;r.v,:r,3i!
3Lrútr'(n.s d) rrtrr,, c5trutúÍ3d. ..nr!o^.nt. .!rr.!l.r cr tirCJr P. JÂr,r;.,. Di 3 .)
iio:.2015. rc'|tJoô or:2 (!rudr,:e 6r rÕ qr r'i.:i. rÍ+'.(.
hr.dàh"liil dâ Aed. PJhi.n MLr"l.'pãl Lr,€oút.rrjr, JL nterÊsr t$ 9ê.r*) à r.
lLlu.r(iudoMun.ipôdolvlaí..inr!Ct,(Jôr.inl( me.\r.r íoçõer rofr'irr nl 1"'nrc
d. Í1.íc:êfr À .cníánt. dc\ Ânercs do [.Jila].

À 
^Aê.te 

dê aôntrôtrçió torni Fubli.o pà'r ccnhe.re'ito ilô! )t?r.n3d.!
aJeriér\l0C0h.:ãríhora"odc3.Àr:ilJid,.l'ãlôdedezemLroCel:r24,...luJà'
Proposla! ,clÉ.ents\ à êne preEáo, o endêr4(. e,Êrantro ww* bloÍ|i l, a\.6+
ldcnt Í Érlo fo lLrk lrcirüç6es puhri.as . Â ÀUcítrri das Píoponl: J(on1c.cai n. d J l6 i.j
dcarúbÍo iê 202t, àr 110o horas (ho'á.o d. 3ri5 â) c ó hi.o /la s.slo de Dr\ú la íie
Lôncej Dro'rc.á. DrÍttr dê5 1r:O0 hoÍa),lo d:ê 13 d. d.zeFh( Jê 202.1 O.Cirlí.d.'i
!oí ôhndo no endercço rletíanrro r.nr, ôcn.ror.do

Cluai5çurr ÍÍo.nii(õe! ,erio pie(adr! pero 
^e..1. 

dê cônttulrrio, .r turrr t
érpqii.nle n.íral 10800 à3 16Ol) h.âs) r pod,iàô §.r s.rcitJdl rl,rv4 dr t.r.r."il

OiÂ) Píe[oe]ro(al Oíúrl dô M!..ípio dü l! e o do Nu1Ê, trràire.o irí.:,
o !so é+ lurs àt.'bu çõFs leerÀ, l\Í.àpihl,.o,pira.o.heííw{cdo, nr.r.,r,í.r ai.

estâri .ca lrnd. rtasc! nr p dt3lornrr L ôrrórr.r *wr brl.oírDÍir .o.r rior rtr í ..1d Lr

drBal!Jd.ú.hçõ.rd.AíàsIiBLii,.(,trm:lcilrrora,.im)dàdJJor.,ôB:.a.lrô..:.
r' lC2a.12t)l.2,.uto ôbrêto ó ii 3qui5(io dc ,nêd'.rhcntor d.{ â:. i |.rr.n't'r
qui Cid. dô\ ,e^4ço) Cc iud. ih roirc[. !o Norto/Cl à:!oll J.iâ 1 ,.úu,f

ar.rdrmrnro á »oDUlrÇào, »or «rr o da 5"(rúàri; M r^r( Dar J,r Srr1,i.
Í)pcüi(rçar! io,,rÍ.iila!,,no,. t.lta:,.orúLj.;«?i r 1u.

,h!r(ôe. (!ft 1b.(uÍJ môrctrno r:rr o clô 13 de Dcnimbro dê 2ar24, à DJdn .ar.. iD oí'

'trnn Àlàú , n/í'dçiit i rr n\Í: Ji L|f:r,i dr (.d,irÍor do Mtrri, r,u, .,1(i rJ ir
ir.rrrr.(d [co Lrivà.o Catr,.e ]10, L" índâf C.nvn a[l 6']01001',. licl, ti.lo.":
(sIi)11c9.03ó1, no horjr o .le 08 00 )j 14 00 horr! c. r,nd) peio r.{:,i

ldàieir ló Noíc cl, ) d. dÊzÊn:b,D LlÉ .1Írr4
PtoAo rltNAtoliI a^1.]D oô 0! L,R^

PRTÉÉIÍURA MUNICIPAL Ot I\4ARACANAÚ

avtso DE LtatÍÀçÀo
PÀE6ÀO eLCTfiÔNrCo Ns OB 014/2024

tJrÍrdn;ú l(, ?.f de/.fb, c'.in2i
PlÍt1íÀ {i^Pcrn ol souT^

ÂBo,,. il. aoíqrtaçiô

avrso Dr LrcrTÀ(Ão
PREGÂO ÉrErRóNr.O 

're 
08 015/2014

i,rearic I !i,o r..c )iJ r)g.JIj/)O7i illj,lro il.ir !r,ô ar !rÉ,,:! ú:.rnd) í.:-,.,i : .:r-1r !
,quiraa45 L,c :r:l.xn) drrl;!.. ..htlon.rndÍ ,:., (.i
p,, o Jro d. 202i. roltüdD prâ .*!!ànr.; .: protêí).rc! do 6r êo 9? J rD 0, L r5 n.:
l! üaJJr.rà dr Rhk, fíbin:á Mu.iúprl dô i_cr raio n. iírl{ÊÍ( dr (c...1,rr r Li,
klu.Jaio dú N!úh'cipio J. lvlrí!.i ràu CÉ, t!ri..o.í.rne ejp.( Ítn.óe! .ônriaàr o1 irr nD
4e Âeteíén. à (onírfre dos 

^rer!s 
d. f'l ri 

^^epnteiieao.t3iàçãolçrrànúll'ri)íj:econhcc,m..to dos i.tc.(s3âíloi rluc ôle rs 09 30 ho'ài (llriiÍo Ja Brasiü) c. ,,, lí r.
drre»rbrd dc -2024, ..eb.r! às í,íopoídt rêÍcrrn(ei í ejtc p,e8ào, no . ri.rúÇ.
clonô.r.o www.b Õrg Ur "Â.esô denní.ãdonohnl I'.{içó.i púb1..J ÀÁip:Í.,1d1;
ProDó5t.r acc.recerá fo d'2 16 de de:c'rbío dê 20?4, trs lC.l0 harr, íhtrrJ o .r t i.i !'
o o rri.Lo d; srlrãr dc orsfl]tà di tJ.r1 o..íf il r ptrní d,s io.ia) rrô',-t d. aü 1| ..,

C rxllta Írolúá r:. ri't dr, ho Ndrtuço r f líi..n r, í r rrg no.i.il, rl rr 1nr r.
,.íôanáçrii! !eíã. preíalâr pcl.l Âesn lê aon rc:iü. d,t:rri.. êÚc.le^t. ''yÍrl
{08 OC ôr l6 00 h.,as) í rroderSo í:: soin.tr,dr: aÍivr, iJü !.1'Íor. i35r }ilI 31ai1

Ne 132 l.rç2-tu'râ, 3 de J.r.nbro rl. l02d

ÉITR^ICJ Ot (ONTR^ÍO

rssN 1677 7069

PR€FE|ruBA MUNrcrPÂr DE ruÀzErRo otoftlls3l

uIÀvlso DE LrÕTÂçÁo
PRECÃO ELfinôNrCO N' 2014.12.02.1 Felia l.l' Yl

Oi/i) p,ê8oti,D(ii or(or .o Mrn.ci.r. d,r ruúreÍ. do ri.,, tr !r1uj..r.r! )
i:o u!o i!! 3ur! 3ilbu(ô$ lÉAJrt, iorra p;r !ô, p.rfi...rr.:íêir.1.\ !l
..ndÍr ieàl,zindo. iiíàler di ! iiàroÍi, .,lcr.ii .3 r,wtr b rc rf,rs(om fô nl,r r.r.
dr Itd, d0 t út)(õrr nr B'í5,! luLrl, cútrtrrr l'(it,nr o, nÀ modàl,didÍr Pt!i! r_L,trar (r
lr 2c2.r 1101.1,.U. ot,rto é r àq,:riçaó dL! ,lmrnliçao ..ulr çiD EDd: ,1 p,, i ,1..n11.-
,r ncceridôd4 31 5c(..ta.i Mlnr.rDr rlc sàvd. rlÉ -,L3zrtra dn Ào,le/'(E ..nti..
alptcí,ciçi*r apie* tãd3; ,Lrtc Jo Énrrl aon!ftiló i. . letr" àr.!ô:. .ôÉ rbenríà
rr()dã !àrr o Crà 1/ rlr drn rtiro4c101,1, à!à'll dàr 0rr{íl hrràr Àrà s rnorílrí,], i
rr srn€ d, a0 rt,rl d. comprB dô u!r. L:ip,ó. siro na R intúv{rbr r.o tív,Do a(tr. ,f'
r2a,ls,.dr! - cênÍo- ctp.6JO1Ü.0i5 nêlôleleíoh,ê ls3)31?-o.cl6l. õo hoÍij.o dr 3ã..0
à: 14 0a hora3 ou a ndJ Êel. . ma i cp (flúar€no (c sor.br

nràxn() ln No'tirlct, T lr driu-prrbro dc l 2a
PtDflo HtNl{euE ciNu Do Dit !:R^

avlso DE LrctTÂçÀo
pFÉGÃo ÉLEíÂóNrco N. 202..12,02,2

I3p pôci CÊ, 2 d,r De?cm!íô dr 201.1
osEtÀ9 !L-rs n Ntu

Prpe.eirc

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE JAGUARETAMA

Âvrso DÉ LtoÍÀCÀo
pàc6Áo ELÊTRôÍuco r pE-3uror.-9cDltc

Modi di"4c' Pre8io El.trôn.ô N r Pl' 031/20?,1 SÉDllC. OhlÉto: Àq\ r çio dÉ
,jôn.!.s alnlênri.(x v6ãndó. í.h.. nrant,r d. hrÍ.ndi o§.ôlar da lled. Muri.pal Jc
Írn. dê i3!L')'rtàh3, dÍste Mú,r'po, r, iã (d.í1nnic:dÊ côo ir qurrrilrdc.
...riJrer.ô À'.!. i.[dtil.ip. tlc..r t1,í. P.rLnre Fo.àJ n{.D'rptrrir: Âbêit. r]
!r.-",1o O /V.rrr dê i:o.Lír!àti. i, f,Mj Lorrrr: do\ te.êrsrnús que d hiíegê naj
!,.pônx {flrr.,,dÀr.Táãté.r1,73:270r.1 às i€ 0ír I oÍ,r (horíÍnr di úii, ál O
i,: i., $Lànl. l"D.n vLrs ,\trr\rs nor sl(.J
'ri,.,r5lr..-ií,s.,.mlhon,rlpuh nr.cds tr...re,:ii",,trcadc 

'rc 
l'rr ãce*. rrui:i,.D I

' ri.. i/,-.,r. ilo. lr tâcoei r." c. iJr 5,/

lrüurrirraNalC[.2 dc deTc^rlro de 2024
mxÀtr FooAGLJts Dt olr!arR^

Â8.nrP JP ao.trrtâção

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ]ARDIM

avlso DE LrcrraçÃo
PÊrcÃo €LEÍÂÔ tco NP 202.,11.02,1

t ô'3.3iàii CL. .: dlr drz.mhío c. 101,,
o^Íirar^ GÁÍrar/. D! sourÀ

16.,re dc aoirrrt3çio

PREFEtTURA MUNÍcrpÁL D€ MlssÃo vEtH^
Âvt9o oE DrsFEN9^ DE LtctraçÃo EtETnôNrcÂ ít' 20i41r.29.01

Ob."r,, Á,tuú,(io.tp rnDt.19 {.ítr,ndô, i 5cc,ctàna o, \nL(r^.ô trur, p", d.,y ..
v.l\.,/.Í r nr.n1 ch rrlBr. rnrô M^r. pr.9o ra r , r . li . ,

03lã ê horã rià àbênurà d3 rêlsão 0h/121202.4 à§ 03h00n-. Pc,ioac caÍo ",:n. .lc Jfr.'
03h00m'r ,re :.{roünrn BoÍáío de Bràrilà/0i.

Lo.ã là dâDlià Po'ràL n4 ( ôn:p,êr l. í..1 ! i.i !, :ril
lhfi p!.r'l.*w! p.{àrdoí!$aô.r.ll'a (.m tr/)

r.rai! i.foín.rçó.s: DreB.e5Om *rorei\.r.Íi 3r/.h,

M 5rio Ye na CF, 2 id derembro d') 2C2,r
lsÂBLi.t./ MÁc!Do t]^NT /rs i^vaRt3

5e(Íorir J Jc !à!lr
PREFEITURÀ MUlilClP^t DE QUlTERr,lNoPOtlS

. r"..:- tr,,,,..... \r ) r1trr,) I (. 
^{..r" 

rt"
,l-|\r'r'r'pL.l! ' d', r.-d ,. 'r1Í4. c!. \p j ê.r:,idu.iir-,

,,.t.'i. c.. noSrl'dad€ P,eAão Lu(ilirco N' ,lC24ll02l Ol,)cro-Co.lírtôç,ia,le
n .e. mf Ío a. M)lÊ. àl N!4d .o E.rÍrtàlrr, .ê( nJdo r,rr} s:.'ettrír

ú.,:1. Ddl íq siJr! dê,ád nr/aa,.onc Í4 r.dtí cêrvo(^óÍio e $í Â.evuÍ 1r clo de
ir.. rírrno arl ,'orcs(Jr 0..e 3.4htr o i! ,10.11 i5 l7iN0 hor$. lifceíínrcnto !t

oíorolrrr L€ .. 0(7c-i: ú ri. 2C2.1 i: 130r. "irô d búrurr l,
)Jri ' n§ 1tr h.r)r rrrr:rr no ilr

l d,i,frihrt p.)dr.ir.)Ir.r. rÊrn) ntêúrâ n.
r; rr fr 5.t.r d. :i.,raça$ rà r,,:l. r!;, larrn.]0.i1 d. lrrriLn, lo(i ri.ir i llú2 ir-ôn.
t\ltt.ú, tr )1ú. Cc.no l, Lnn C[ o! ,rn!a, ,úrv.]\ do: rn.leÍeíos alatiafcos
.1"1-.ÍDrdrJ Lic l(it?çó4 (.*(\! Lêhrp'Jrjrrd,n'(e..r (.n br) Dor:rr de l('1,!çar! do,
ri--r po, i*§w l.e.ê.sov lrí), 9tc olirã do Mur.ip'o lw$$ l)Í. nr.. ro| br) c fr

.li (o11na\11!, Ô.,lri r r'.rF ÍJvq6 .b,/r,-.rn_lr) \r,.ir
'i.r n!,r\ i,",lr'âJ .êr ol'ln., J'"v". J,' r!i" onê lld) lall /4r' !, .lo rr,'

i .lta.!odojôíd'n(êÊmn, ron)

lard h/aE.2 de íorcrôro ô.202.1
rv1ÂrHll.l5 r"NlONlO DÊ C,l.l\./Fr3^

ÂÊ€nre de Coil àni!io

aoij(rL. iid nlt/202i o1 I 2o2,lllc.lolo:
Cor.óí.rf.iJ tÉtr.fc/ il! 0ll/!02.i,.!lô Otslll(). (.itnrç!c|]c !)i\r.r,.n.rri.
.,5 k J. " r,lLl, ' rr,lrJu tsÀl) .a \, n,,l..r: [ _,,"s,a" .'n r k 'l r! .'.'J, 'ri,! ,1.

í\r:.rrr.,l. r (Í CôNTPA:ÁOA l- ._(JrlrTP'l(OF. . qr:Lil(i--5 LTll Vr '.\.r19 2.1, Éi85100c1.5/_ \raloi GIOSÀr P.5 r lrr 5l ó1 (irr M 1,;iô. aa»b e )prain," r,a

TÍe:.^b! e (,n.!enta c Doú Âc,:lr e Serseâta c lrê! aên(nvoÁj 0Â:À Di ÂSSr\ÂiLÂÀ
o2112:2Azr 'o-^lo uL !,(1.{L4 lr Metii ',rL\^rÁR : 

^h| 
r,ri. v q i I .1

CONIRÁ]ÀN'r| À.ror r Á.l.rnl(c Â(eno tno R!.i l!!Ú O dr àdorr í10 t ro..J.

tcPE'u7



Forrrl.r€j Cê.rá, Brãsil Têrçà reüa, 3 dc d.2êhbro d.:o24 O ÉSTÂDO

CIDADES AlEidÍmsío, Ai4lr *?.!:xisxj) ,tlÀt i 1! FtA,it)t fr,rij.'(,Í, | :, n dÍ1 rr ri,l,i ir,lr i,
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